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APRESENTAÇÃO E CRONOGRAMA DO CURSO 

Olá, amigos do Estratégia Concursos, tudo bem?  

É com enorme alegria que damos início hoje ao nosso “Curso de Questões Comentadas de Direito 
Constitucional p/ Receita Federal (Auditor Tributário)”. Para este curso utilizaremos questões de 
diversas bancas. Antes de qualquer coisa, pedimos licença para nos apresentar:  

‐  Nádia  Carolina:  Sou  professora  de  Direito  Constitucional  do  Estratégia  Concursos  desde 
2011. Trabalhei como Auditora‐Fiscal da Receita Federal do Brasil de 2010 a 2015, tendo sido 
aprovada no concurso de 2009. Tenho uma larga experiência em concursos públicos, já tendo 
sido aprovada para os seguintes cargos: CGU 2008 (6º lugar), TRE/GO 2008 (22º lugar) ATA‐
MF 2009 (2º lugar), Analista‐Tributário RFB (16º lugar) e Auditor‐Fiscal RFB (14º lugar).  

‐ Ricardo Vale: Sou professor e coordenador pedagógico do Estratégia Concursos. Entre 2008‐
2014,  trabalhei  como  Analista  de  Comércio  Exterior  (ACE/MDIC),  concurso  no  qual  fui 
aprovado  em  3º  lugar.  Ministro  aulas  presenciais  e  online  nas  disciplinas  de  Direito 
Constitucional, Comércio  Internacional e Legislação Aduaneira. Além  das aulas,  tenho  três 
grandes paixões na minha vida: a Profª Nádia, a minha pequena Sofia e o pequeno JP (João 
Paulo)!!   

Vejamos como será o cronograma do nosso curso: 

AULAS  TÓPICOS ABORDADOS  DATA 

Aula 00 

Teoria geral da Constituição: conceito, origens, conteúdo, 
estrutura e classificação. Supremacia da Constituição. Tipos de 

Constituição. Poder constituinte. Princípios constitucionais. 
Interpretação da Constituição. Análise do princípio hierárquico 

das normas. Princípios fundamentais. 

31/10 

Aula 01  Direitos e deveres individuais e coletivos (Parte 01).  03/11 

Aula 02  Dos direitos e deveres individuais e coletivos (Parte 02)  10/11 

Aula 03  Direitos sociais. Nacionalidade  17/11 

Aula 04  Direitos Políticos. Partidos Políticos.  24/11 

Aula 05  Organização do Estado político‐administrativo.  01/12 

Aula 06  Administração Pública.  08/12 

Aula 07  Poder Executivo.  15/12 

Aula 08  Poder Judiciário.  22/12 

Aula 09  Poder Legislativo.  29/12 

Aula 10  Processo Legislativo.  05/01 

Aula 11  Funções Essenciais à Justiça.  12/01 

Aula 12  Das finanças públicas. Do orçamento.  19/01 

Aula 13  Do Controle de Constitucionalidade  26/01 
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Aula 14  Ordem Social  02/02 

Aula 15  Sistema Tributário Nacional.  09/02 

Aula 16  Ordem Econômica e Financeira.  16/02 

Aula 17  A defesa do Estado e das instituições democráticas.  23/02 

Dito tudo isso, já podemos partir para a nossa aula 00! Todos preparados? 

Um grande abraço, 

Nádia e Ricardo 

Para tirar dúvidas e ter acesso a dicas e conteúdos gratuitos, acesse nossas redes sociais: 

Instagram ‐ Prof. Ricardo Vale:  

https://www.instagram.com/profricardovale/ 

Instagram ‐ Profa. Nádia Carolina: 

https://www.instagram.com/nadiacarolstos/ 

Canal do YouTube do Ricardo Vale:  

https://www.youtube.com/channel/UC32LlMyS96biplI715yzS9Q  
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QUESTÕES COMENTADAS 

CONCEITO DE CONSTITUIÇÃO 

1.! (CESPE  /  TRT  7a  Região  –  2017)  Na  concepção  sociológica,  constituição  consiste  no 
somatório  dos  fatores  reais  de  poder  em  uma  sociedade,  sendo  consideradas  sinônimas  a 
constituição real e efetiva e a constituição jurídica. 

Comentários: 

A  Constituição  em  sentido  sociológico,  conforme  definição  de  Ferdinand  Lassale,  é  a  soma  dos 
fatores reais de poder em uma sociedade política. Há que se destacar, dessa forma, que existe uma 
diferença entre a Constituição real e efetiva e a Constituição escrita, que é mera “folha de papel”. 
Questão errada. 

2.! (CESPE  /  MPE‐RR  –  2017)  Para  Carl  Schmitt,  Constituição  não  se  confunde  com  leis 
constitucionais:  o  texto  constitucional  pode  eventualmente  colidir  com  a  decisão  política 
fundamental, que seria a Constituição propriamente dita. 

Comentários: 

No  sentido  político,  defendido  por  Carl  Schmitt,  há  uma  distinção  entre  Constituição  e  leis 
constitucionais.  Para  o  autor,  Constituição  é  a  decisão  política  fundamental,  ao  passo  que  “leis 
constitucionais” são aquelas normas apenas formalmente constitucionais. Questão correta. 

3.! (FCC / TCM‐GO – 2015) É necessário falar da Constituição como uma unidade e conservar, 
entretanto, um sentido absoluto de Constituição. Ao mesmo tempo, é preciso não desconhecer a 
relatividade das distintas leis constitucionais. A distinção entre Constituição e lei constitucional só 
é possível, sem dúvida, por que a essência da Constituição não está contida numa lei ou numa 
norma.  No  fundo  de  toda  a  normatividade  reside  uma  decisão  política  do  titular  do  poder 
constituinte, ou seja, do povo na democracia e do monarca na monarquia autêntica. 

O trecho acima transcrito expressa o conceito de Constituição de:  

a) Karl Loewenstein, na obra Teoria da Constituição. 

b) Carl Schmitt, na obra Teoria da Constituição. 

c) Konrad Hesse, na obra A força normativa da Constituição. 

d) Peter Häberle, na obra Hermenêutica constitucional. 

e) Ferdinand Lassalle, na obra A essência da Constituição. 
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Comentários:  

Carl Schmitt é que fez a distinção entre Constituição e leis constitucionais. Na visão de Schmitt, a 
Constituição é a decisão política fundamental. É o sentido político de Constituição. O gabarito é a 
letra B. 

4.! (CESPE/  DPE‐RN  ‐  2015)  Consoante  Hans  Kelsen,  a  concepção  jurídica  de  Constituição  a 
concebe  como  a  norma  por  meio  da  qual  é  regulada  a  produção  das  normas  jurídicas  gerais, 
podendo ser produzida, inclusive, pelo direito consuetudinário. 

Comentários: 

Kelsen criou a concepção jurídica de Constituição. Nessa concepção, a Constituição é vista sob duas 
óticas distintas:  i) sentido lógico‐jurídico e;  ii) sentido jurídico‐positivo. A Constituição em sentido 
lógico‐jurídico  é  a  norma  hipotética  fundamental,  que  serve  como  fundamento  de  validade  da 
Constituição positiva. 

A Constituição é a base de todo o ordenamento jurídico, regulando a produção de outras normas, 
inclusive costumeiras. Sobre isso, cabe destacar que, mesmo em um sistema de Constituição escrita, 
há normas de direito consuetudinário (direito costumeiro). 

Questão correta. 

5.! (CESPE/ DPE‐RN  ‐ 2015) De acordo com a concepção de Constituição  trazida por Konrad 
Hesse, a força condicionante da realidade e a normatividade da Constituição são independentes. 
Nesse  sentido,  a  Constituição  real  e  a  Constituição  jurídica  devem  apresentar‐se  de  forma 
autônoma. 

Comentários: 

Konrad Hesse defende a força normativa da Constituição. Nessa concepção, a força condicionante 
da  realidade  está  diretamente  relacionada  à  normatividade  da  Constituição.  Na  interpretação 
constitucional, deve‐se dar preferência às soluções que possibilitem a atualização de suas normas, 
garantindo‐lhes eficácia e permanência. Questão errada. 

6.! (CESPE  /  STJ  –  2015)  A  Constituição  é  instituto  multifuncional  que  engloba  entre  seus 
objetivos a limitação do poder e a conformação e legitimação da ordem política. 

Comentários: 

A  Constituição  é  considerada  um  instituto  multifuncional  porque  cumpre  múltiplas  funções.  Ela 
determina a organização politico‐jurídica do Estado (conformação e legitimação da ordem política) 
e estabelece a limitação do poder estatal. Questão correta. 
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7.! (FCC  /  DPE‐SP  –  2006)  O  termo  "Constituição"  comporta  uma  série  de  significados  e 
sentidos.  Assinale a alternativa que associa corretamente frase, autor e sentido. 

a)  Todos  os  países  possuem,  possuíram  sempre,  em  todos  os  momentos  da  sua  história  uma 
constituição real e efetiva. Carl Schmitt. Sentido político. 

b) Constituição significa, essencialmente, decisão política fundamental, ou seja, concreta decisão de 
conjunto sobre o modo e a forma de existência política. Ferdinand Lassale. Sentido político. 

c) Constituição é a norma fundamental hipotética e lei nacional no seu mais alto grau na forma de 
documento solene e que somente  pode ser  alterada observando‐se certas prescrições especiais. 
Jean Jacques Rousseau. Sentido lógico‐jurídico. 

d) A verdadeira Constituição de um país somente tem por base os fatores reais do poder que naquele 
país  vigem  e  as  constituições  escritas  não  têm  valor  nem  são  duráveis  a  não  ser  que  exprimam 
fielmente os fatores do poder que imperam na realidade. Ferdinand Lassale. Sentido sociológico.  

e) Todas as constituições pretendem, implícita ou explicitamente, conformar globalmente o político. 
Há uma intenção atuante e conformadora do direito constitucional que vincula o legislador. Jorge 
Miranda. Sentido dirigente. 

Comentários:  

Letra A: errada. É Lassale, e não Schmitt, quem entende que no Estado coexistem duas Constituições: 
uma  real,  efetiva,  e  outra  que  consiste  apenas  numa  “folha  de  papel”.  Trata‐se  do  sentido 
sociológico de Constituição. 

Letra B: errada. Essa é a visão de Schmitt (e não de Lassale!), que preconiza o sentido político de 
Constituição. 

Letra C: errada. Trata‐se do sentido jurídico de Constituição, preconizado por Kelsen. 

Letra E: errada. Trata‐se de uma análise política do sentido de Constituição. O gabarito é a letra D. 

ESTRUTURA DAS CONSTITUIÇÕES 

8.! (FCC / TCE‐PI – 2014) O Preâmbulo não se situa no âmbito do Direito, mas no domínio da 
política,  refletindo  posição  ideológica  do  constituinte  e  não  apresentando,  portanto,  força 
normativa, nem criando direitos ou obrigações.  

Comentários: 

É  isso  mesmo.  O  preâmbulo  não  é  norma  jurídica;  ele  está,  na  verdade,  no  domínio  da  política. 
Portanto, não tem força normativa e não cria direitos e obrigações. Serve, apenas, como elemento 
de interpretação do texto constitucional. Questão correta.  
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9.! (FCC / TCE‐PI – 2014) O ADCT, ou Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, não tem 
natureza  de  norma  constitucional,  tratando‐se  de  mera  regra  de  transição,  interpretativa  e 
paradigmática. 

Comentários: 

O ADCT, ao contrário do que afirma o enunciado, tem natureza jurídica e, portanto, elenca normas 
constitucionais,  as  quais,  inclusive,  podem  servir  como  parâmetro  para  o  controle  de 
constitucionalidade de leis e atos normativos. Questão errada. 

A PIRÂMIDE DE KELSEN – HIERARQUIA DAS NORMAS 

10.! (CESPE/ ANVISA – 2016) À luz do princípio da dignidade humana, a CF estabelece que, após 
a aprovação por qualquer quórum durante o processo legislativo, todos os tratados e convenções 
sobre direitos humanos subscritos pelo Brasil passem a ter o status de norma constitucional. 

Comentários: 

Segundo a  jurisprudência do STF, os tratados  internacionais de direitos humanos podem ter 
ocupar 2 (duas) posições hierárquicas distintas no ordenamento jurídico: 

a) Hierarquia constitucional: Os tratados internacionais de direitos humanos que for aprovado, 
em  cada  Casa  do  Congresso  Nacional,  em  dois  turnos,  por  3/5  (três  quintos)  dos  votos  dos 
respectivos membros serão equivalentes à emenda constitucional. Questão errada. 

b) Hierarquia supralegal: Os tratados  internacionais de direitos humanos aprovados pelo rito 
ordinário  terão status  supralegal  (acima das  leis, mas abaixo da Constituição). Cabe destacar 
que os tratados de direitos humanos aprovados antes da EC nº 45/2004, como é o caso do Pacto 
de San José da Costa Rica, também terão status supralegal. 

Voltando à questão, é possível perceber que nem todos os tratados internacionais de direitos 
humanos terão status constitucional. Portanto, a questão está errada. 

11.! (CESPE / Instituto Rio Branco – 2016) Sendo as leis estaduais inferiores às leis federais e, 
portanto, a elas subordinadas, os conflitos entre ambos os tipos de lei são resolvidos pelo critério 
hierárquico. 

Comentários: 

Não  há  hierarquia  entre  leis  federais,  leis estaduais  e  leis  municipais.  Todas  estão  no mesmo 

patamar hierárquico. Eventual conflito entre lei federal e lei estadual será resolvido avaliando‐
se a repartição constitucional de competências. Questão errada. 
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12.! (CESPE/ DPU – 2016) Para que direitos e garantias expressos em tratados  internacionais 
ratificados pelo Brasil sejam formalmente reconhecidos no sistema jurídico brasileiro, é necessária 
a aprovação de cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos 
respectivos membros. 

Comentários: 

Qualquer  que  seja  o  rito  de  aprovação,  o  tratado  de  direitos  humanos  será  formalmente 

reconhecido no sistema jurídico brasileiro. 

O rito de aprovação influencia na posição hierárquica do tratado. Caso o tratado internacional 
de direitos humanos seja aprovado na forma do art. 5º, § 3º, CF/88, ele terá equivalência de 

emenda constitucional. Caso seja aprovado pelo rito ordinário, terá status supralegal. 

Questão errada. 

13.! (FCC  /  PGE‐MT  –  2016)  No  que  concerne  aos  Tratados  Internacionais  de  proteção  dos 
direitos humanos e sua evolução constitucional no direito brasileiro à luz da Constituição Federal, 
eles são caracterizados como sendo de hierarquia  

a) supraconstitucional, independentemente de aprovação pelo Congresso Nacional.  

b) constitucional, dependendo de aprovação pelas duas casas do Congresso Nacional, pelo quorum 
mínimo de 3/5, em dois turnos, em cada casa.  

c) infraconstitucional legal, dependendo de aprovação pelas duas casas do Congresso Nacional pelo 
quórum mínimo de 3/5 de cada casa.  

d) infraconstitucional legal, independentemente de aprovação pelo Congresso Nacional, bastando a 
assinatura do Presidente da República.  

e)  constitucional,  independentemente  de  aprovação  pelas  duas  casas  do  Congresso  Nacional, 
bastando a assinatura do Presidente da República.  

Comentários:  

Os tratados internacionais de direitos humanos terão hierarquia constitucional se aprovados em 2 
(dois) turnos, em cada Casa do Congresso Nacional, por 3/5 (três quintos) dos membros. O gabarito 
é a letra B. 

14.! (FGV / TCE-RJ – 2015) Considerando a sistemática de incorporação, na 
ordem jurídica interna, dos tratados internacionais de proteção dos direitos 
humanos, bem como a posição que podem ocupar no escalonamento das 
normas, é correto afirmar, de acordo com o entendimento prevalecente no 
âmbito do Supremo Tribunal Federal, que:  
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a) sempre terão natureza supralegal, mas infraconstitucional;  

b) podem ter natureza infralegal ou constitucional; 

c) sempre terão natureza legal e infraconstitucional;  

d) podem ter natureza supralegal ou constitucional; 

e) sempre terão natureza constitucional. 

Comentários:  

Os tratados internacionais de direitos humanos terão natureza supralegal ou 
constitucional. Quando forem aprovados pelo rito próprio das emendas constitucionais, 
serão a elas equivalentes. Quando forem aprovados pelo rito ordinário, terão natureza 
supralegal. A resposta é a letra D. 

15.! (FCC/ TRE‐SP ‐ 2012) Em reconhecimento à internacionalização da matéria relativa a direitos 
e garantias fundamentais, a Constituição da República estabelece que tratados internacionais, em 
matéria de direitos humanos, serão equivalentes a emendas constitucionais se forem aprovados, 
em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 
membros. 

Comentários: 

Segundo o art. 5º, § 3º, da CF/88, os  tratados de direitos  humanos aprovados em cada  Casa do 
Congresso Nacional, em dois  turnos, por  três quintos dos votos dos  respectivos membros,  serão 
equivalentes às emendas constitucionais. Questão correta. 

CLASSIFICAÇÃO DAS CONSTITUIÇÕES 

16.! (CESPE  /  PC‐MA  –  2018)  De  acordo  com  a  doutrina  majoritária,  quanto  à  origem,  as 
Constituições podem ser classificadas como 

a) promulgadas, que são ditas democráticas por se originarem da participação popular por meio do 
voto e da elaboração de normas constitucionais. 

b) outorgadas, que surgem da tradição, dos usos e costumes, da religião ou das relações políticas e 
econômicas.  

c) cesaristas, que são as derivadas de uma concessão do governante, ou seja, daquele que tem a 
titularidade do poder constituinte originário. 

d) pactuadas, que são formadas por dois mecanismos distintos de participação popular, o plebiscito 
e o referendo, ambos com o objetivo de legitimar a presença do detentor do poder. 
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e) históricas, que surgem do pacto entre o soberano e a organização nacional e englobam muitas 
das Constituições monárquicas. 

Comentários: 

Quanto  à  origem  as  constituições  podem  ser:  outorgadas  (aquelas  impostas,  que  surgem  sem 

participação  popular);  promulgadas  (nascem  de  um  processo  democrático,  com  participação 

popular);  cesaristas  (são  constituições  outorgadas,  que  necessitam  de  referendo  popular);  ou 
dualistas (também chamadas de pactuadas, surgem de um compromisso instável entre duas forças 

antagônicas). 

O gabarito é a letra A.  

17.! (CESPE / STM – 2018) A rigidez constitucional é marca de todas as Constituições brasileiras 
desde, e inclusive, a de 1824. 

Comentários: 

A Constituição de 1824 é um exemplo de constituição semirrígida ou semiflexível. Algumas de suas 
normas podiam ser alteradas pelo mesmo procedimento legislativo de elaboração das leis; outras 
normas, dependiam de um processo legislativo mais dificultoso. Questão errada. 

18.! (CESPE/ TRT 7a Região – 2017) Classifica‐se a Constituição Federal de 1988 (CF) como 

a) histórica, pelo critério do modo de elaboração. 

b) cesarista e outorgada, pelo critério de origem. 

c) eclética e ortodoxa, pelo critério da dogmática. 

d) prolixa, pelo critério da extensão das matérias contempladas no texto constitucional. 

Comentários: 

Letra A: errada. Quanto ao modo de elaboração, a CF/88 é considerada dogmática. 

Letra B: errada. Quanto à origem, a CF/88 é democrática ou promulgada. 

Letra C: errada. Não se pode dizer que uma Constituição é eclética e dogmática ao mesmo tempo. A 
CF/88 é eclética, uma vez que suas normas se originam de ideologias distintas. 

Letra D: correta. Quanto à extensão, a CF/88 é analítica (prolixa). 

O gabarito é a letra D. 
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19.! (CESPE/ Instituto Rio Branco – 2017) A Constituição Federal de 1988 é classificada, quanto 
à  extensão,  como  sintética,  pois  suas  matérias  foram  dispostas  em  um  instrumento  único  e 
exaustivo de seu conteúdo. 

Comentários: 

A Constituição Federal de 1988 pode ser classificada, quanto à extensão, como analítica, por tratar 
de matérias que não são materialmente constitucionais. Questão errada. 

20.! (CESPE / TRE‐PE ‐ 2017) Além de ser uma constituição escrita, a CF é classificada como 

a) promulgada, rígida, dirigente e dogmática. 

b) outorgada, rígida, dirigente e histórica. 

c) promulgada, flexível, dirigente e histórica. 

d) outorgada, rígida, garantia e dogmática. 

e) promulgada, flexível, dirigente e histórica. 

Comentários: 

A CF/88 é promulgada, rígida, dirigente e dogmática. O gabarito é a letra A. 

21.! (FCC/ DPE‐PR – 2017) Quanto às classificações das constituições, é correto afirmar que 

a) as constituições‐garantia se caracterizam por conterem em seu corpo um conjunto de normas 
que visam garantir aos cidadãos direitos econômicos, sociais e culturais, estabelecendo metas de 
ações para o Estado. 

b) a Constituição Brasileira de 1988 é democrática, rígida (ou super rígida), prolixa e ortodoxa. 

c) as constituições cesaristas, normalmente autoritárias, partem de teorias preconcebidas, de planos 
e sistemas prévios e de ideologias bem declaradas. 

d) as constituições escritas são caracterizadas por um conjunto de normas de direito positivo. 

e) as constituições históricas são concebidas a partir de evento determinado no tempo, esvaziando 
a influência dos demais períodos e costumes de determinado povo. 

Comentários: 

Letra A: errada. As Constituições‐garantia buscam garantir as  liberdades negativas (direitos de 1a 
geração),  protegendo  os  indivíduos  contra  o  Estado.  As  Constituições‐dirigentes  é  que  buscam 
proteger os direitos sociais, econômicos e culturais.  
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Letra  B:  errada.  A  CF/88  é  democrática,  rígida  (ou  super  rígida),  prolixa  e  eclética.  Eclética  é  a 
Constituição  na  qual  ficam  evidenciadas  diferentes  ideologias.  É  o  oposto  das  Constituições 
ortodoxas, nas quais apenas uma ideologia se materializa.  

Letra  C:  errada.  As  Constituições  cesaristas  são  aquelas  que,  após  serem  impostas  (outorgadas), 
precisam ser aprovadas em um referendo popular. Não há relação entre “Constituições cesaristas” 
e a existência de uma ideologia bem declarada.  

Letra  D:  correta.  As  Constituições  escritas  são  elaboradas  por  órgão  constituinte  especialmente 
encarregado dessa tarefa e que as sistematiza em documentos solenes. Esses “documentos solenes” 
são um conjunto de normas de direito positivo.  

Letra  E:  errada.  As  Constituições  históricas  são  aquelas  que  são  produto  do  lento  evoluir  das 
tradições e dos costumes.  

O gabarito é a letra D. 

22.! (FCC / SEFAZ‐MA – 2016) Constituição flexível 

a) exclui a forma escrita. 

b) prescinde de alguma forma de controle de constitucionalidade. 

c) não se sujeita a usos e costumes institucionais. 

d) requer elaboração e modificação por uma Assembleia Nacional Constituinte. 

e)  exclui  a  possibilidade  de  exibir  estabilidade  no  tempo  assemelhada  a  de  uma  constituição 
tecnicamente rígida. 

Comentários: 

Letra  A:  errada.  A  Constituição  flexível  é  aquela  que  pode  ser  modificada  por  procedimento 
legislativo simplificado, idêntico ao de elaboração das leis. Podem ser escritas. 

Letra B:  correta. Em  um sistema  de Constituição  flexível, não  há  que se  falar em supremacia da 
Constituição.  Qualquer  lei  poderá,  afinal,  modificar  a  Constituição.  Desse  modo,  a  Constituição 
flexível não servirá como parâmetro para o controle de constitucionalidade. Um dos pressupostos 
para o controle de constitucionalidade é a existência de uma Constituição rígida.  

Destaque‐se que há autores (posição minoritária) que entendem que, excepcionalmente, é possível 
que exista controle de constitucionalidade em Estados que adotam uma Constituição flexível, desde 
que haja vício formal na elaboração da norma. 

Letra C: errada. Qualquer Constituição está sujeita a usos e costumes institucionais.  
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Letra  D:  errada.  As  Constituições  flexíveis  não  precisam  ser  modificadas  por  uma  Assembleia 
Nacional Constituinte. Cabe destacar que, nem mesmo a Constituição Federal de 1988, classificada 
como rígida, depende de manifestação da Assembleia Nacional Constituinte para sua alteração. 

Letra E: errada. O grau de rigidez de uma Constituição não está associado, necessariamente, à sua 
estabilidade no tempo. Por exemplo, a CF/88 é rígida, mas sofreu inúmeras modificações ao longo 
dos anos. Assim, é possível que uma Constituição, apesar de flexível, mantenha certa estabilidade 
de seu texto ao longo dos anos.  

O gabarito é a letra B. 

23.! (FGV / MPE‐RJ – 2016) Pedro, estudante de direito, disse ao seu professor que lera, em um 
livro, que a Constituição brasileira era classificada como rígida. O professor explicou‐lhe que deve 
ser classificada como rígida a Constituição que:  

a) precise ser observada por todos os que vivam no território do respectivo País; 

b) seja escrita, distinguindo-se, portanto, das Constituições que se formam a partir do 
costume. 

c) vincule todas as estruturas estatais de poder aos seus comandos. 

d) só possa ser reformada mediante um processo legislativo qualificado, mais complexo 
que o comum. 

e) não possa ser revogada por outra Constituição, ainda que haja uma revolução.  

Comentários:  

A Constituição rígida é aquela que somente pode ser alterada por procedimento 
mais dificultoso do que o de alteração das leis ordinárias. No Brasil, as emendas 
constitucionais são aprovadas em 2 turnos, em cada Casa do Congresso Nacional, 
por 3/5 dos membros.  

O gabarito é a letra D. 

24.! (FCC  /  TRT  4a  Região  –  2015)  Em  relação  à  sua  mutabilidade  ou  alterabilidade,  as 
Constituições podem ser classificadas em:  

a) flexíveis, rígidas, semirrígidas ou semiflexíveis, e superrígidas.  

b) delegadas, outorgadas ou consensuais. 

c) analíticas ou sintéticas.  

d) escritas, costumeiras ou mistas.  
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e) originárias ou derivadas.  

Comentários: 

Quanto à estabilidade (alterabilidade), as constituições podem ser classificadas em flexíveis, rígidas, 
semirrígidas (ou semiflexíveis) e superrígidas. O gabarito é a letra A. 

25.! (FCC  /  DPE‐MA  –  2015)  As  Constituições  que  se  apresentam  em  textos  esparsos, 
fragmentadas em vários instrumentos normativos, são: 

a) as Constituições balanço. 

b) incompatíveis com o modelo de bloco de constitucionalidade. 

c) as Constituições heterônomas. 

d) as Constituições semirrígidas. 

e) as Constituições legais ou inorgânicas. 

Comentários: 

As constituições escritas podem ser codificadas (quando suas normas estão condensadas em um 
texto  único)  ou  legais  (quando  suas  normas  se  encontram  em  diversos  documentos  solenes).  O 
gabarito é a letra E. 

26.! (FCC / TRT 9a Região – 2015) O Texto Constitucional decorrente dos trabalhos realizados 
por  órgão  constituinte  democraticamente  eleito,  que  sistematiza  as  ideias  e  os  princípios 
fundamentais  da  teoria  política  e  do  direito  prevalente  em  determinado  momento  histórico  é 
denominado, quanto ao modo de sua elaboração, de:  

a) flexível. 

b) rígido. 

c) semirrígido. 

d) dogmático. 

e) outorgado. 

Comentários: 

A  Constituição  dogmática  é  elaborada  por  um  órgão  constituído  para  esta  finalidade  em  um 
determinado momento, segundo os dogmas e valores então em voga. O gabarito é a letra D. 
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27.! (FCC / TRE‐SE – 2015) Provavelmente, a decisão política que conduziu à promulgação da 
constituição, ou desse tipo de constituição, foi prematura. A esperança, contudo, persiste, dada a 
boa  vontade  dos  detentores  e  destinatários  do  poder,  de  que  tarde  ou  cedo  a  realidade  do 
processo do poder corresponderá ao modelo estabelecido na constituição. 

O trecho acima, retirado da obra de um importante constitucionalista do século XX, corresponde 
à descrição de uma constituição: 

a) normativa.  

b) balanço.  

c) semântica.  

d) nominal.  

e) analítica.  

Comentários: 

Quanto  à  correspondência  com  a  realidade,  a  Constituição  pode  ser  normativa,  nominativa 
(nominal) ou semântica. As Constituições normativas regulam efetivamente o processo político do 
Estado,  por  corresponderem  à  realidade  política  e  social.  As  Constituições  nominativas  buscam 
regular o processo político do Estado, mas não conseguem realizar este objetivo, por não atenderem 
à realidade social. Por último, as Constituições semânticas não têm por objetivo regular a política 
estatal,  visando  apenas  formalizar  a  situação  existente  do  poder  político,  em  benefício  dos  seus 
detentores. 

No enunciado, está a descrição da Constituição nominativa (nominal), que é aquela que ainda não 
corresponde com a realidade social, mas que tem esse objetivo. O gabarito é a letra D. 

28.! (FCC / TCE‐CE – 2015) As constituições dirigentes 

a) têm, entre seus objetivos, a transformação social a partir do direito, tendo em vista que vinculam 
o estado com programas que devem ser seguidos e objetivos que devem ser alcançados. 

b) são espécies criadas a partir do constitucionalismo liberal, típico do século XIX, com o objetivo de 
reduzir o estado a um ente restrito e controlado pelo direito. 

c)  apresentam,  entre  as  suas  características,  a  necessidade  de  que  os  estados  que  as  adotam 
procedam a uma estatização dos meios de produção e da propriedade privada por consequência. 

d) são resultado dos pactos neoliberais da década de 1990, quando estados centrais adotaram novas 
vias para reduzir o impacto da intervenção estatal em algumas áreas da economia. 
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e)  adotam,  como  pressuposto,  textos  constitucionais  enxutos,  que  se  limitam  a  fixar  princípios, 
deixando  o  restante  da  sua  regulamentação  ao  legislador  ordinário,  de  modo  a  não  vincular 
exageradamente futuras gerações. 

Comentários: 

Letra A: correta. A Constituição dirigente é aquela que traça diretrizes que devem nortear a ação 
estatal, prevendo, para isso, as chamadas normas programáticas. Elas buscam assegurar os direitos 
sociais, exigindo uma atuação positiva do Estado em prol dos indivíduos. Por isso é que se pode dizer 
que elas buscam a transformação social a partir do Direito.  

Letra B: errada. As Constituições dirigentes não são produto do constitucionalismo liberal, mas sim 
do constitucionalismo social.  

Letra C: errada. As Constituições dirigentes não pressupõem a estatização dos meios de produção e 
da propriedade privada. Estas características seriam próprias de um regime comunista.  

Letra D: errada. As Constituições dirigentes têm um forte viés intervencionista.  

Letra E: errada. As Constituições dirigentes não se limitam a fixar princípios. Elas vão muito além 
disso, definindo diretrizes para a ação estatal, por meio de normas programáticas.  

O gabarito é a letra A. 

29.! (FCC  /  TCE‐CE  –  2015)  A  Constituição  do  Império  do  Brasil,  de  1824,  é  considerada 
semirrígida porque: 

a) apenas as matérias propriamente constitucionais − e assim apontadas pelo texto constitucional − 
exigiam  modificação  com  as  formalidades  inerentes  à  rigidez  constitucional,  ficando  as  demais 
matérias ao alcance da lei comum.  

b) podia ser modificada por lei complementar.  

c) previa um especial mecanismo de modificação a meio caminho − em termos de complexidade e 
dificuldade − entre a lei ordinária e a emenda constitucional.  

d) permitia ao Poder Moderador a promulgação de emendas constitucionais sem o consentimento 
parlamentar.  

e) exigia referendo popular para cada emenda constitucional promulgada. 

Comentários: 

As Constituições semirrígidas são aquelas que têm dois tipos de normas. As primeiras, podem ser 
alteradas pelo processo legislativo ordinário, típico das leis comuns. As segundas, somente podem 
ser alteradas por um procedimento especial, mais dificultoso.  
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A  Constituição  de  1824  era  semirrígida,  uma  vez  que  exigia  procedimento  especial  apenas  para 
modificação de artigos que  tratassem de  direitos políticos e  individuais, bem como dos  limites e 
atribuições respectivas dos Poderes. As normas referentes a todas as demais matérias poderiam ser 
alteradas por procedimento usado para modificar as leis ordinárias.  

Por tudo o que comentamos, o gabarito é a letra A. 

30.! (FCC / TRT 6a Região – 2015) Ao tratar sobre a teoria do poder constituinte, leciona José 
Afonso da Silva que poder constituinte é o poder que cabe ao povo de dar‐se uma constituição. 
Ainda sobre o assunto, afirma que se trata da vontade política do povo capaz de constituir o Estado 
por  meio  de  uma  constituição  (cf.  Poder  constituinte  e  poder  popular:  estudos  sobre  a 
Constituição. São Paulo: Malheiros, 2000, pp. 67‐68).  

Tal perspectiva teórica sobre o poder constituinte encontra resistência ou limitação na figura 

a) das constituições codificadas. 

b) das heteroconstituições. 

c) do bloco de constitucionalidade. 

d) das constituições dirigentes. 

e) do método bonapartista de imposição da Constituição. 

Comentários: 

Essa foi uma questão razoavelmente difícil! No enunciado, é trazida à tona a ideia de que o povo 
tem o poder de dar‐se uma Constituição. É o povo, afinal, o titular do Poder Constituinte.  

Pergunta‐se, então, o seguinte: qual, dentre as assertivas, se contrapõe a essa noção teórica?  

A  resposta para essa pergunta está  na  letra  B.   A heteroconstituição é aquela elaborada  fora do 
Estado no qual elas produzirão seus efeitos. Ou seja, não será o povo do Estado que se dará uma 
Constituição.  

O gabarito é a letra B.  

APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS 

31.! (FCC  /  TRT  2ª  Região  –  2018)  Considerando  a  classificação  das  normas  constitucionais 
quanto à sua aplicabilidade e eficácia, 

a)  todas  as  normas  de  direitos  e  garantias  fundamentais  previstas  na  Constituição  Federal  têm 
eficácia plena, já que são normas de aplicação imediata segundo o texto constitucional. 
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b) na ausência de norma regulamentadora de norma constitucional de eficácia contida poderá ser 
impetrado  habeas  data,  desde  que  para  assegurar  a  aplicação  de  direitos  e  liberdades 
constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania. 

c) caracteriza norma de eficácia limitada aquela segundo a qual o direito de greve será exercido pelos 
servidores públicos nos termos e nos limites definidos em lei específica. 

d) caracteriza norma programática aquela segundo a qual é livre o exercício de qualquer trabalho, 
ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer. 

e) na ausência de norma regulamentadora que torne inviável o exercício dos direitos previstos em 
normas constitucionais de eficácia limitada, poderá ser impetrado mandado de segurança. 

Comentários:  

Letra A: errada. Nem todos os direitos e garantias fundamentais são normas de eficácia plena. Há 
também direitos fundamentais que são normas de eficácia contida e normas de eficácia limitada. 
Como exemplo, citamos a liberdade profissional, que é norma de eficácia contida.  

Letra B: errada. As normas de eficácia contida independem de regulamentação para produzir todos 
os  seus  efeitos,  ou  seja,  são  autoaplicáveis.  As  normas  de  eficácia  limitada  é  que  dependem  de 
regulamentação. Diante da ausência de regulamentação de uma norma de eficácia limitada, ocorre 
uma omissão inconstitucional, que pode ser combatida por meio do mandado de injunção. 

Letra  C:  correta.  O  direito  de  greve  dos  servidores  públicos  é  norma  constitucional  de  eficácia 
limitada, dependendo de regulamentação para produzir todos os seus efeitos.  

Letra D: errada. A liberdade profissional é norma de eficácia contida. As normas programáticas são 
uma espécie de normas de eficácia limitada e têm como característica central estabelecer diretrizes 
para a atuação estatal. 

Letra E: errada. O mandado de injunção é o remédio constitucional utilizado quando a falta de uma 
norma regulamentadora estiver inviabilizando o exercício de um direito previsto na CF/88. 

O gabarito é a letra C. 

32.! (CESPE  /  Escrivão  PC‐PE  –  2016)  Quanto  ao  grau  de  aplicabilidade  das  normas 
constitucionais, as normas no texto constitucional classificam‐se conforme seu grau de eficácia. 
Segundo a classificação doutrinária, a norma constitucional segundo a qual é livre o exercício de 
qualquer  trabalho,  ofício  ou  profissão,  atendidas  as  qualificações  profissionais  que  a  lei 
estabelecer é classificada como norma constitucional 

a) de eficácia limitada. 

b) diferida ou programática. 
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c) de eficácia exaurida. 

d) de eficácia plena. 

e) de eficácia contida. 

Comentários: 

A liberdade profissional (art. 5º, XIII) é norma constitucional de eficácia contida. Isso se deve ao fato de 
que esse dispositivo deve ser interpretado da seguinte maneira: 

a) A princípio, qualquer pessoa pode exercer qualquer profissão. 

b)  A  lei  pode  impor  restrições  ao  exercício  da  liberdade  profissional,  ao  estabelecer  qualificações 
profissionais a serem atendidas para que alguém exerça determinada profissão. 

O gabarito é a letra E. 

33.! (FCC/ TRF 3a Região – 2016) Uma das classificações das normas constitucionais quanto a 
sua  aplicabilidade  foi  proposta  por  José  Afonso  da  Silva.  Segundo  a  classificação  desse  autor, 
entende‐se por norma constitucional de eficácia contida aquela que possui aplicabilidade  

a) direta e  imediata, produzindo  de  logo  todos os  seus efeitos, os quais, no entanto, podem ser 
limitados por outras normas jurídicas, constitucionais ou infraconstitucionais. 

b) direta, imediata e integral, não estando sujeita a qualquer tipo de limitação infraconstitucional.  

c) indireta e mediata, vez depender a sua plena efetividade de regulamentação infraconstitucional. 

d) direta, imediata e integral, competindo ao Poder Público apenas regrar a forma de seu exercício 
por meio de normas administrativas infralegais, vedada qualquer limitação. 

e)  indireta  e  mediata,  vez  depender  a  sua  plena  efetividade  da  aplicação  de  outras  normas 
constitucionais. 

Comentários: 

As  normas  constitucionais  de  eficácia  contida  possuem  aplicabilidade  direta  (não  dependem  de 
norma regulamentadora para produzir seus efeitos), imediata (estão aptas a produzir todos os seus 
efeitos desde o momento em que é promulgada a Constituição) e possivelmente não‐integral (estão 
sujeitas a limitações ou restrições). O gabarito é a letra A. 

34.! (FCC  /  TRT  23a  Região  –  2016)  Dispõe  o  artigo  18,  §  2°  ,  da  Constituição  Federal:  “Os 
Territórios Federais integram a União, e sua criação, transformação em Estado ou reintegração ao 
Estado  de  origem  serão  reguladas  em  lei  complementar".  De  acordo  com  a  classificação  de 
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aplicabilidade das normas constitucionais, o art. 18, § 2° da Constituição Federal de 1988 é uma 
norma de 

a) eficácia contida. 

b) eficácia plena. 

c) princípio programático. 

d) princípio institutivo ou organizativo. 

e) eficácia controlada. 

Comentários:  

O art. 18, § 2°, CF/88, é  uma  norma de eficácia  limitada, pois  depende  de  regulamentação para 
produzir todos os seus efeitos. É necessário que seja editada uma lei complementar regulamentando 
a  criação  de  Territórios,  a  transformação  de  Territórios  em  Estado  ou  estabelecendo  sua 
reintegração ao Estado de origem.  

As  normas  de  eficácia  limitada  podem  ser  de  dois  tipos:  normas  programáticas  (estabelecem 
diretrizes para a atuação estatal) ou normas declaratórias de princípios institutivos ou organizativos 
(determinam que sejam criados órgãos, institutos ou regulamentos).  

Assim, o art. 18, § 2°, CF/88 é uma norma declaratória de princípio  institutivo ou organizativo. O 
gabarito é a letra D. 

35.! (FCC / TRT 4a Região – 2015) O direito de greve no serviço público, a inadmissibilidade de 
provas obtidas por meios  ilícitos no  processo e a  liberdade  de  exercício de qualquer profissão 
constituem, respectivamente, normas constitucionais de eficácia  

a) limitada, contida e plena.   

b) contida, plena e limitada. 

c) contida, limitada e plena.  

d) limitada, plena e contida.  

e) plena, limitada e contida.  

Comentários: 

O direito de greve no serviço público está previsto no art. 37, VII, CF/88 (“o direito de greve será 
exercido  nos  termos  e  nos  limites  definidos  em  lei  específica”).  Trata‐se  de  norma  de  eficácia 
limitada, pois depende de regulamentação para produzir todos os seus efeitos.  
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A  inadmissibilidade  de  provas  ilícitas  está  prevista  no  art.  5º,  LVI,  CF/88  (“são  inadmissíveis,  no 
processo,  as  provas  obtidas  por  meios  ilícitos”).  Trata‐se  de  norma  de  eficácia  plena,  pois  é 
autoaplicável e não pode ser restringida. 

A  liberdade  de  exercício  profissional  está  prevista  no  art.  5º,  XIII,  CF/88  (“é  livre  o  exercício  de 
qualquer  trabalho,  ofício  ou  profissão,  atendidas  as  qualificações  profissionais  que  a  lei 
estabelecer”). Trata‐se de norma de eficácia contida, pois, apesar de ser autoaplicável, é possível 
sua restrição mediante lei.  

Por tudo o que comentamos, o gabarito é a letra D. 

36.! (FCC  /  TRT  3a  Região  –  2015)  O  dispositivo  da  chamada  “PEC  da  Bengala”  (Emenda 
Constitucional  n°  88/2015),  que  prevê  que  os  servidores  públicos  em  geral,  com  exceção  dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, dos Tribunais Superiores e Tribunal de Contas da União, 
serão aposentados “compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, 
aos  70  (setenta)  anos  de  idade,  ou  aos  75  (setenta  e  cinco)  anos  de  idade,  na  forma  de  lei 
complementar”, é classificado pela doutrina como norma constitucional de  

a) eficácia contida.  

b) eficácia plena.  

c) eficácia limitada.  

d) conteúdo programático.  

e) integração restringível.  

Comentários: 

O art. 40, § 1º, I, CF/88, estabelece que os servidores públicos irão se aposentar compulsoriamente, 
aos 70 (setenta) anos, ou aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, na forma de lei complementar.  

Trata‐se  de  norma  de  eficácia  limitada,  uma  vez  que  se  faz  necessária  a  edição  de  lei 
regulamentadora para que a aposentadoria compulsória dos servidores públicos possa ocorrer aos 
75 anos. Cabe destacar que, embora a referida lei complementar já exista, o art. 40, § 1º, I, CF/88 
continua sendo classificado como norma de eficácia limitada. O gabarito é a letra C. 

37.! (FCC / TCE‐CE – 2015) Consideram‐se normas constitucionais de eficácia contida aquelas em 
que o legislador constituinte:  

a) regulou suficientemente os interesses relativos a determinada matéria produzindo a norma desde 
logo seus efeitos, mas deixou margem à atuação restritiva por parte do Poder Público, nos termos 
que vierem a ser previstos em lei.  
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b) deixou ao legislador ordinário o poder pleno de disciplinar a matéria, sem delinear os limites de 
tal atuação.  

c) regulamentou inteiramente a matéria, a qual não pode ser objeto de nenhum juízo restritivo por 
parte do Poder Público.  

d)  deixou  ao  legislador  ordinário  o  poder  de  disciplinar  a  matéria,  dependendo  a  norma 
constitucional, para gerar efeitos, da existência de regras restritivas por este traçadas.  

e) previu os princípios que devem ser observados pelo Poder Público, sem fixar diretriz a ser seguida 
na elaboração das leis ordinárias posteriores.  

Comentários:  

As normas de eficácia contida são autoaplicáveis, ou seja, elas já produzem todos os seus efeitos 
desde a promulgação da Constituição. No entanto, elas são restringíveis. O gabarito é a letra A. 

38.! (FCC / CNMP – 2015) Em relação à eficácia e aplicabilidade das normas constitucionais, é 
correto afirmar: 

a)  As  normas  constitucionais  de  aplicabilidade  direta,  imediata  e  integral,  que  admitem  norma 
infraconstitucional posterior restringindo seu âmbito de atuação, são de eficácia plena. 

b) As normas constitucionais de aplicabilidade diferida e mediata, que não são dotadas de eficácia 
jurídica e não vinculam o legislador infraconstitucional aos seus vetores, são de eficácia contida. 

c) As normas constitucionais de aplicabilidade direta,  imediata e  integral, por não admitirem que 
norma infraconstitucional posterior restrinja seu âmbito de atuação, são de eficácia contida. 

d) As normas constitucionais que traçam esquemas gerais de estruturação de órgãos, entidades ou 
institutos, são de eficácia plena. 

e) As normas constitucionais declaratórias de princípios programáticos, que veiculam programas a 
serem  implementados  pelo  Poder  Público  para  concretização  dos  fins  sociais,  são  de  eficácia 
limitada. 

Comentários: 

Letra A: errada. As normas de eficácia plena não podem ser restringidas. São as normas de eficácia 
contida que podem ter seu âmbito de atuação restringido.  

Letra B: errada. As normas de eficácia limitada têm aplicabilidade diferida e mediata.  

Letra C: errada. As normas de eficácia contida têm aplicabilidade direta, imediata e possivelmente 
não integral, uma vez que podem ter seu âmbito de atuação restringido.  
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Letra D: errada. As normas que traçam esquemas gerais de estruturação de órgãos, entidades ou 
institutos são de eficácia limitada. 

Letra  E:  correta.  De  fato,  as  normas  declaratórias  de  princípios  programáticos  são  de  eficácia 
limitada.  

O gabarito é a letra E. 

39.! (FCC / TCM‐GO – 2015) Considerando a classificação que divide as normas constitucionais 
quanto à sua eficácia em normas de eficácia plena, de eficácia contida e de eficácia limitada, é 
exemplo de norma de eficácia contida: 

a) o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica (art. 37, VII) 

b) Cada Assembleia Legislativa, com poderes constituintes, elaborará a Constituição do Estado, no 
prazo de um ano, contado da promulgação da Constituição Federal, obedecidos os princípios desta 
(art. 11 ‐ADCT). 

c) A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e cultural dos 
povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade latino‐americana de nações (art. 
4º , parágrafo único). 

d)  é  livre  o  exercício  de  qualquer  trabalho,  ofício  ou  profissão,  atendidas  as  qualificações 
profissionais que a lei estabelecer (art. 5º , XIII) 

e) Os Deputados e Senadores são  invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de suas opiniões, 
palavras e votos (art. 53, caput) 

Comentários: 

Letra A: errada. O direito de greve dos servidores públicos é norma de eficácia limitada. 

Letra B: errada. A norma do art. 11, ADCT, é uma norma de eficácia exaurida, pois seus efeitos já se 
esgotaram. 

Letra C: errada. O art. 4º, parágrafo único, é norma de eficácia  limitada. Trata‐se de uma norma 
programática, que traça uma diretriz para a atuação estatal.  

Letra D: correta. A liberdade de exercício profissional é norma de eficácia contida. É possível que a 
lei estabeleça restrições ao exercício profissional, definindo as qualificações profissionais a serem 
atendidas.  

Letra E: errada. A imunidade material dos congressistas é norma de eficácia plena.  

O gabarito é a letra D. 
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40.! (FGV / DPE‐MT –2015) Considerando a classificação das normas constitucionais, assinale a 
opção que indica a norma de eficácia contida. 

a) É livre o exercício de qualquer profissão, atendidas as qualificações que a lei venha 
a estabelecer. 

b) O Estado deve garantir o desenvolvimento nacional. 

c) O Presidente da República não está sujeito à prisão antes da sentença penal 
condenatória. 

d) As atribuições do Conselho de Defesa das Minorias serão definidas em lei. 

e) É dever da sociedade proteger os idosos, na forma definida em lei. 

Comentários:  

Letra A: correta. A liberdade profissional é uma norma de eficácia contida. Isso 
porque, desde a promulgação da Constituição, todos já podem exercer qualquer 
trabalho, ofício ou profissão. No entanto, a lei poderá estabelecer restrições ao 
exercício de algumas profissões. 

Letra B: errada. É uma norma de eficácia limitada, de natureza programática. Para 
garantir o desenvolvimento nacional, o Estará deverá implementar políticas públicas 
que tenham essa finalidade. 

Letra C: errada. É uma norma de eficácia plena, pois já produz todos os seus efeitos 
e não é restringível.  

Letra D: errada. É uma norma de eficácia limitada. Há necessidade de edição de lei 
regulamentadora para definir as atribuições do Conselho de Defesa Nacional.  

Letra E: errada. Essa é uma norma de eficácia limitada, uma vez que necessita da 
edição de lei regulamentadora para produzir todos os seus efeitos. É a lei que irá definir 
como será a proteção aos idosos. 

O gabarito é a letra A. 

PODER CONSTITUINTE 

41.! (CESPE / PC‐MA – 2018) O poder constituinte originário 

a) é fático e soberano, incondicional e preexistente à ordem jurídica. 

b) é reformador, podendo emendar e reformular. 

c) é decorrente e normativo, subordinado e condicionado aos limites da própria Constituição. 
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d) é atuante junto ao Poder Legislativo comum, com critérios específicos e de forma contínua. 

e) é derivado e de segundo grau, culminando em atividade diferida. 

Comentários: 

O  Poder  Constituinte  Originário  é  político,  inicial,  incondicionado,  permanente,  ilimitado 

juridicamente e autônomo.  

O gabarito é a letra A.  

42.! (FCC/ TRE‐PR – 2017) À luz do direito vigente, as emendas à Constituição Federal, aprovadas 
pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, são atos normativos que decorrem do poder  

a) constituinte originário, podendo alterar a Constituição sem encontrar limites jurídicos para tanto, 
uma vez que o poder constituinte, cujo titular é o povo, é soberano e ilimitado.  

b)  constituinte  derivado, podendo alterar a  Constituição desde  que sejam respeitados os  limites 
jurídicos nela originariamente previstos.  

c) constituinte originário, podendo alterar a constituição desde que sejam respeitados os limites nela 
previstos.  

d) legislativo, mas não do poder constituinte, uma vez que os parlamentares que as aprovam não 
são especialmente eleitos para o  fim de alterarem a Constituição, motivo pelo qual as emendas 
constitucionais são hierarquicamente inferiores às normas constitucionais originariamente editadas 
pelo poder constituinte.  

e) legislativo, estando sujeitas aos mesmos limites jurídicos que devem ser observados no processo 
de elaboração das leis complementares e ordinárias. 

Comentários: 

As emendas à Constituição decorrem do poder constituinte derivado, que é o poder de modificar a 
Constituição Federal, bem como de elaborar as Constituições Estaduais. Esse poder, diferentemente 
do Originário, é jurídico, sendo regulado pela própria Constituição Federal. Por isso, deve respeitar 
os limites jurídicos nela previstos. O gabarito é a letra B. 

43.! (CESPE / TCE‐PR – 2016) A respeito do poder constituinte, assinale a opção correta. 

a) O caráter ilimitado do poder constituinte originário não impede o controle de constitucionalidade 
sobre  norma  constitucional  originária  quando  esta  conflitar  com  outra  norma  constitucional 
igualmente originária. 

b) Se não  houver  ressalva expressa  no seu próprio  texto, a Constituição nova atingirá os  efeitos 
pendentes de situações jurídicas consolidadas sob a égide da Carta anterior. 
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c)  O  poder  constituinte  originário  não  desaparece  com  a  promulgação  da  Constituição, 
permanecendo em convívio estreito com os poderes constituídos. 

d)  As  assembleias  nacionais  constituintes  são  as  entidades  que  titularizam  o  poder  constituinte 
originário. 

e) O poder constituinte originário é  incondicionado, embora deva respeitar os direitos adquiridos 
sob a égide da Constituição anterior, ainda que esses direitos não sejam salvaguardados pela nova 
ordem jurídica instaurada. 

Comentários: 

Letra  A:  errada.  As  normas  constitucionais  originárias  não  se  submetem  a  controle  de 

constitucionalidade. Tendo em vista o princípio da unidade da Constituição, segundo o qual conflito 
entre normas originárias é apenas aparente, caberá ao intérprete compatibilizar e harmonizar suas 
eventuais contradições. 

Letra B: correta. As normas constitucionais têm retroatividade mínima, ou seja, atingem os efeitos 
pendentes de situações jurídicas consolidadas sob a égide da Carta anterior. 

Letra C: errada. O poder constituinte originário é permanente, não desaparece com a promulgação 
de uma Constituição. Todavia, não continua em exercício  (ou convívio) simultaneamente com os 
poderes constituídos, sob pena de insegurança jurídica. Seu exercício verifica‐se apenas quando uma 
nova Constituição é elaborada. 

Letra D: O titular do poder constituinte originário é o povo. 

Letra  E:  O  poder  constituinte  originário  é  incondicionado,  uma  vez  que  não  deve  respeito  aos 
direitos adquiridos sob a égide da Constituição anterior. 

O gabarito é a letra B. 

44.! (FCC  /  PGE‐MA  –  2016)  “...se  o  poder  constituinte  se  destina  a  criar  uma  constituição 
concebida como organização e limitação do poder, não se vê como esta ‘vontade de constituição’ 
pode  deixar  de  condicionar  a  vontade  do  criador.  Por  outro  lado,  este  criador,  este  sujeito 
constituinte,  este  povo  ou  nação,  é  estruturado  e  obedece  a  padrões  e  modelos  de  condutas 
espirituais,  culturais,  éticos  e  sociais  radicados na  consciência  jurídica  geral  da  comunidade  e, 
nesta medida, considerados como ‘vontade do povo’. Além disto, as experiências humanas vão 
revelando  a  indispensabilidade  de  observância  de  certos  princípios  de  justiça  que, 
independentemente  da  sua  configuração  (como  princípios  suprapositivos  ou  como  princípios 
supralegais mas intra‐jurídicos) são compreendidos como limites da liberdade e omnipotência do 
poder constituinte. Acresce que um sistema jurídico interno (nacional, estadual) não pode, hoje, 
estar out da comunidade internacional. Encontra‐se vinculado a princípios de direito internacional 
(princípio da independência, princípio da autodeterminação, princípio da observância de direitos 
humanos).”  
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(CANOTILHO, Joaquim José Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição) 

No excerto acima transcrito, o autor discorre sobre a 

a) existência de condicionantes materiais à atuação do poder constituinte. 

b) compreensão da doutrina clássica do poder constituinte. 

c) relação dicotômica entre poder constituinte originário e poder constituinte derivado. 

d) relação dicotômica entre poder constituinte originário e poder constituinte decorrente. 

e) relação dicotômica entre poder constituinte nacional e poder constituinte supranacional. 

Comentários:  

O Prof. Canotilho, nesse trecho, explica que o Poder Constituinte Originário não é ilimitado, uma vez 
que deve obedecer a padrões e modelos de condutas espirituais, culturais, éticos e sociais radicados 
na  consciência  jurídica  geral  da  comunidade.  Ademais,  o  Poder  Constituinte  Originário  deve 
obedecer certos princípios de justiça (princípios suprapositivos) e princípios de direito internacional. 

Discorre‐se, portanto, sobre condicionantes materiais à atuação do Poder Constituinte. O gabarito 
é a letra A.  

45.! (FCC / TRE‐PB – 2015) O Poder Constituinte conferido pela Constituição Federal aos Estados‐
membros, para que elaborem as suas próprias Constituições, é denominado:  

a) Derivado decorrente. 

b) Originário material. 

c) Derivado reformador. 

d) Originário formal. 

e) Originário limitado. 

Comentários: 

O  Poder  Constituinte  Derivado  Decorrente  é  o  poder  conferido  aos  Estados‐membros  para  que 
elaborem as suas próprias Constituições Estaduais. O gabarito é a letra A.  

46.! (FCC  /  PGE‐BA  ‐  2013)  As  características  de  ser  inicial,  autônomo  e  incondicionado  são 
próprias:   

a) da forma de Estado. 
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b) da Constituição Federal.  

c) da supremacia da Constituição.  

d) dos direitos fundamentais.  

e) do poder constituinte.  

Comentários: 

Trata‐se  de  características  próprias  do  poder  constituinte  originário.  A  letra  E  é  o  gabarito  da 
questão. 

47.! (FCC / Juiz do Trabalho – TRT‐GO ‐ 2012) A doutrina do poder constituinte foi elaborada na 
obra:  

a) O Espírito das Leis, de Montesquieu. 

b) O contrato social, de Jean Jacques Rousseau. 

c) Leviatã, de Thomas Hobbes. 

d) O que é o terceiro Estado?, de Emmanuel Joseph Sieyès. 

e) Segundo Tratado sobre o Governo Civil, de John Locke. 

Comentários: 

A teoria do poder constituinte foi criada por Sieyès, abade francês, no século XVIII, na obra “O que 
é o terceiro Estado?”. A letra D é o gabarito. 

48.! (FCC / TRE‐PE ‐ 2011) O Poder Constituinte derivado decorrente consiste:  

a) No estabelecimento da primeira Constituição de um novo país. 

b) Na possibilidade de alterar‐se o texto constitucional do país, respeitando‐se a regulamentação 
especial prevista na própria Constituição Federal. 

c)  Na  possibilidade  dos  Estados  membros  de  se  auto  organizarem  através  de  suas  Constituições 
Estaduais próprias, respeitando as regras limitativas da Constituição Federal. 

d) No estabelecimento de uma Constituição posterior de um velho país. 

e) No fato de não estar sujeito a qualquer forma prefixada para manifestar a sua vontade. 

Comentários: 
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Letra A: errada. É o poder constituinte originário histórico o responsável pelo estabelecimento da 
primeira Constituição de um país. 

Letra B: errada. Tem‐se, aqui, o poder constituinte derivado reformador. 

Letra D: errada. O responsável pelo estabelecimento de uma Constituição posterior de um velho país 
é o poder constituinte originário pós‐fundacional. 

Letra E: errada. O poder constituinte derivado decorrente é condicionado.  

A letra C é o gabarito da questão. 

49.!  (FCC / DPE‐RS ‐ 2011) O Poder Constituinte genuíno estabelece a Constituição de um novo 
Estado, organizando‐o e criando os poderes que o regerão. 

Comentários: 

Com certeza! Por isso mesmo, ele é inicial. Questão correta. 

50.! (FCC / DPE‐RS ‐ 2011) Existe Poder Constituinte na elaboração de qualquer Constituição, 
seja ela a primeira Constituição de um país, seja na elaboração de qualquer Constituição posterior. 

Comentários: 

De fato, sempre que uma Constituição é elaborada, isso ocorre por meio de um Poder Constituinte. 
Isso se aplica, inclusive, às Constituições dos Estados‐membros. Questão correta. 

51.! (FCC/ TRT – 16ª Região ‐ 2009) Em tema de Poder Constituinte Originário, é  INCORRETO 
afirmar que: 

a)  É  limitado  pelas  normas  expressas  e  implícitas  do  texto  constitucional  vigente,  sob  pena  de 
inconstitucionalidade.  

b)  É  incondicionado,  porque  não  tem  ele  que  seguir  qualquer  procedimento  determinado  para 
realizar sua obra de constitucionalização.  

c) É autônomo, pois não está sujeito a qualquer limitação ou forma prefixada para manifestar sua 
vontade.  

d) Caracteriza‐se por ser ilimitado, autônomo e incondicionado. 

e) Se diz inicial, pois seu objeto final ‐ a Constituição, é a base da ordem jurídica. 

Comentários: 
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A letra A está errada, sendo o gabarito da questão. Lembre‐se de que o poder constituinte originário 
é ilimitado, não se submete às normas da constituição anterior ao seu exercício. Todas as demais 
letras estão corretas, leia‐as com atenção, para fixar bem o que aprendeu! 

52.!  (FCC / TRE‐RS ‐ 2010) Em matéria de Poder Constituinte analise: 

O poder que a Constituição da República Federativa do Brasil vigente atribui aos estados‐membros 
para se auto organizarem, por meio da elaboração de suas próprias Constituições.  

O  poder  que  tem  como  característica,  dentre  outras,  a  de  ser  ilimitado,  autônomo  e 
incondicionado.  

Esses poderes dizem respeito, respectivamente, às espécies de poder constituinte: 

a) decorrente e originário. 

b) derivado e reformador. 

c) reformador e revisor. 

d) originário e revisor. 

e) decorrente e derivado. 

Comentários: 

O item I traz o conceito de poder constituinte derivado decorrente, enquanto o II traduz o conceito 
de poder constituinte originário. A letra A é o gabarito da questão. 

53.! (FCC / Metrô ‐ 2010) O Poder Constituinte, que consiste na possibilidade que os Estados‐
membros têm, em virtude de sua autonomia político‐administrativa, de se auto‐organizarem por 
meio  de  suas  respectivas  constituições  estaduais,  sempre  respeitando  as  regras  limitativas 
estabelecidas pela Constituição Federal, é classificado por: 

a) ilimitado. 

b) derivado reformador. 

c) originário. 

d) derivado decorrente. 

e) Inicial. 

Comentários: 
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O enunciado traz o conceito de poder constituinte derivado decorrente. A letra D é o gabarito da 
questão. 

54.! (FCC / TCM – PA ‐ 2010) É certo que o poder constituinte derivado é essencialmente político, 
enquanto o poder constituinte originário é especialmente jurídico. 

Comentários: 

É  o  contrário!  O  poder  constituinte  derivado  é  essencialmente  jurídico,  enquanto  o  originário  é 
político. Questão errada. 

APLICAÇÃO DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS NO TEMPO 

55.! (CESPE / PGE‐PE – 2018) Acerca da teoria do poder constituinte, julgue os seguintes itens. 

I Lei anterior não pode ser inconstitucional em relação à Constituição superveniente. 

II O poder constituinte derivado reformador, também chamado de poder constituinte difuso, refere‐
se às mutações constitucionais. 

III Se o conteúdo for compatível, a norma anterior será recepcionada, mesmo que sua forma não 
seja mais admitida pela Constituição superveniente. 

Assinale a opção correta. 

a) Apenas o item I está certo.  

b) Apenas o item II está certo. 

c) Apenas os itens I e III estão certos. 

d) Apenas os itens II e III estão certos.  

e) Todos os itens estão certos.   

Comentários: 

A  primeira  assertiva  está  correta.  De  fato,  não  há  que  se  falar  em  inconstitucionalidade  de  lei 
anterior  à  Constituição,  uma  vez  que,  no  ordenamento  jurídico  brasileiro,  não  é  aceita  a 

inconstitucionalidade superveniente. Desta forma, a declaração de inconstitucionalidade de uma lei 
somente será possível caso esta seja posterior à Constituição.  

A segunda assertiva está errada. O poder constituinte derivado reformador consiste no poder de 
modificar a Constituição, através das emendas Constitucionais. Por  sua vez, o poder constituinte 

difuso é um poder cuja manifestação ocorre de maneira não escrita, dando origem a um processo 
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informal  de  modificação  constitucional,  qual  seja,  a  mutação  constitucional.  Na  mutação 
constitucional o  texto da Carta Magna  permanece  inalterado, havendo apenas a modificação  do 

sentido do texto, no intuito de que este acompanhe as mudanças sociais e não fique incompatível 
com a realidade. 

A terceira assertiva está correta. As leis anteriores à Constituição são por ela recepcionadas (caso 
seu conteúdo seja materialmente compatível com a nova Constituição) ou então revogadas. Vale 
dizer  que a compatibilidade  formal  da norma não é necessária, uma vez que o status da norma 
recepcionada será definido pela nova Constituição. É o que ocorreu, por exemplo, com o Código 
Tributário Nacional (Lei nº 5.172/66), o qual foi editado como lei ordinária e, por ser materialmente 
compatível com a Constituição de 1967, foi por esta recepcionado com o status de lei complementar, 
pois  a  referida  Constituição  exigia  que  lei  complementar  trata‐se  de  normas  gerais  de  direito 
tributário. 

O gabarito é a letra C. 

56.! (FCC  /  TRT  2ª  Região  –  2018)  Considerando  a  classificação  das  normas  constitucionais 
quanto à sua aplicabilidade e eficácia, 

a)  todas  as  normas  de  direitos  e  garantias  fundamentais  previstas  na  Constituição  Federal  têm 
eficácia plena, já que são normas de aplicação imediata segundo o texto constitucional. 

b) na ausência de norma regulamentadora de norma constitucional de eficácia contida poderá ser 
impetrado  habeas  data,  desde  que  para  assegurar  a  aplicação  de  direitos  e  liberdades 
constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania. 

c) caracteriza norma de eficácia limitada aquela segundo a qual o direito de greve será exercido pelos 
servidores públicos nos termos e nos limites definidos em lei específica. 

d) caracteriza norma programática aquela segundo a qual é livre o exercício de qualquer trabalho, 
ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer. 

e) na ausência de norma regulamentadora que torne inviável o exercício dos direitos previstos em 
normas constitucionais de eficácia limitada, poderá ser impetrado mandado de segurança. 

Comentários: 

Letra  A:  errada.  O  art.  5º,  §1º,  da  CF/88,  determina  que  “as  normas  definidoras  dos  direitos  e 
garantias fundamentais têm aplicação imediata”. Entretanto, isso não significa que todas as normas 
de direitos e garantias fundamentais previstas na Constituição Federal tenham eficácia plena. Desse 
comando constitucional, depreende‐se que essas normas devem ser interpretadas de modo a terem 
a maior eficácia possível, mesmo quando ainda não regulamentadas pelo legislador ordinário. Isso 
porque, como você percebeu, vários direitos e garantias fundamentais estão previstos em normas 

de eficácia limitada, dependendo de regulamentação para a produção de todos os seus efeitos.  
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Letra  B:  errada.  O  remédio  constitucional  a  ser  usado  quando  a falta  de  norma 
regulamentadora tornar  inviável  o  exercício  dos  direitos  e  liberdades  constitucionais  e  das 
prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania é o mandado de injunção (art. 
5º, LXXI, CF). 

Letra  C:  correta.  De  fato, o  direito  de  greve  do  servidor  público  é  uma  norma  constitucional  de 
eficácia  limitada  (art. 37, VII, CF). Em tese, é necessária uma lei para que os servidores públicos 
possam usufruir do direito de greve. 

Letra D: errada. Trata‐se de norma de eficácia contida. Na inexistência de lei que exija qualificações 
para o exercício de determinada profissão, qualquer pessoa poderá exercê‐la. Entretanto, existente 

a lei, a profissão só poderá ser exercida por quem atender às qualificações legais. 

Letra  E:  errada.  O  art.  5º,  LXXI,  da  Constituição,  prevê  que  conceder‐se‐á mandado  de 

injunção sempre  que  a falta  de  norma  regulamentadora torne  inviável  o  exercício  dos  direitos  e 
liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania. 

Gabarito: Letra C. 

57.! (FCC / TCE‐CE – 2015) Sobre o poder constituinte, é correto afirmar: 

a) Sua titularidade se deposita sobre a nação de um Estado. 

b) Pode ser caracterizado como uma energia ou força social com natureza pré‐jurídica que, a partir 
da sua manifestação, inaugura uma ordem jurídica, não admitindo que qualquer lei ou constituição 
que lhe preceda continue a produzir efeitos. 

c)  Admite‐se  que  a  Constituição  originária,  que  decorre  dos  trabalhos  do  poder  constituinte 
originário, tenha suas normas declaradas inconstitucionais em função de violação da Constituição 
anterior. 

d) No caso brasileiro, a partir da sua manifestação na modalidade originária, que não encontra na 
ordem  jurídica  anterior  qualquer  controle,  inaugura‐se  uma  nova  ordem  jurídica,  para  a  qual  o 
relacionamento com a ordem anterior pode ser regulado mediante o conceito de recepção. 

e) O poder constituinte derivado reformador, que elabora as constituições estaduais nos estados 
federais,  tem as  mesmas características do poder constituinte originário, exceto a  desvinculação 
constitucional da ordem jurídica anterior. 

Comentários: 

Letra A: errada. O titular do Poder Constituinte é o povo. 

Letra B: errada. O Poder Constituinte Originário tem natureza pré‐jurídica. Trata‐se de um poder 
político, que inaugura uma nova ordem jurídica. No entanto, o surgimento de uma nova Constituição 
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não  impede  que  as  normas  infraconstitucionais  com  ela  materialmente  compatíveis  continuem 
produzindo  efeitos.  Apesar  de  a  Constituição  anterior  ser  revogada,  as  leis  materialmente 
compatíveis com a nova Constituição serão por ela recepcionadas.  

Letra C: errada. A nova Constituição revoga por completo a Constituição anterior.  

Letra D: correta. É exatamente isso! A nova Constituição tem o efeito de inaugurar uma nova ordem 
jurídica. O relacionamento com a ordem jurídica anterior se faz mediante um juízo de recepção. As 
normas materialmente compatíveis com a nova Constituição são por elas recepcionadas.  

Letra  E:  errada.  O  poder  de  elaborar  Constituições  Estaduais  é  o  Poder  Constituinte  Derivado 
Decorrente. Suas características são bem distintas do Poder Constituinte Originário.  

O gabarito é a letra D. 

58.! (FCC / PGE‐SP ‐ 2009) A nova Constituição revoga as normas da Constituição anterior com 
ela  incompatíveis  e  as  que  digam  respeito  a  matéria  por  ela  inteiramente  regulada  (normas 
materialmente  constitucionais).  Quanto  às  demais  normas  inseridas  na  Constituição  pretérita 
(normas apenas formalmente constitucionais, compatíveis com a nova Constituição), entende‐se 
que continuam a vigorar, porém em nível ordinário, dando ensejo ao fenômeno:  

a) da recepção.  

b) da desconstitucionalização. 

c) da supremacia da Constituição. 

d) da mutação constitucional. 

e) das normas apenas materialmente constitucionais.   

Comentários: 

Trata‐se do fenômeno da desconstitucionalização, pelo qual normas da Constituição pretérita são 
recepcionadas pela nova com “status” de lei ordinária. A letra B é o gabarito. 

INTERPRETAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO 

59.! (CESPE / DPE‐PE – 2018) A colisão entre dois ou mais direitos fundamentais resolve‐se 
com a aplicação preponderante do princípio  

a) da força normativa. 

b) da dignidade da pessoa humana. 

Nádia Carolina, Ricardo Vale

Aula 00

Questões Comentadas de Direito Constitucional p/ Receita Federal (Auditor Fiscal) - 2019

www.estrategiaconcursos.com.br



 
 
 

 

 

   
 

  35 

c) da concordância prática. 

d) da eficiência. 

e) do efeito integrador 

Comentários: 

O conflito entre dois ou mais direitos fundamentais resolve‐se com a aplicação preponderante 
do  princípio  da  concordância  prática.  Nesse  caso,  busca‐se  harmonizar  os  bens  jurídicos  em 
conflito, evitando‐se o sacrifício total de uns pelos outros. O gabarito é a letra C. 

60.! (FCC  /  DPE‐ES  –  2016)  Em  que  pese  parte  da  doutrina  atribuir  força  normativa  à 
Constituição,  ainda  predomina,  sobretudo  na  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal,  o 
entendimento de que a norma constitucional possui natureza apenas programática. 

Comentários: 

A norma constitucional não tem apenas caráter programático. Ao se reconhecer a força normativa 
da Constituição, atribui‐se ao texto constitucional o status de norma jurídica fundamental  (e não 
mais apenas uma norma programática, de natureza política!). Questão errada. 

61.! (FCC / TCE‐PI – 2014) Pelo princípio da justeza ou da conformidade funcional da Constituição 
Federal:  

a) as normas constitucionais devem ser interpretadas no sentido de terem a mais ampla efetividade 
social, reconhecendo a maior eficácia possível aos direitos fundamentais. 

b)  partindo  da  ideia  de  unidade  da  Constituição,  os  bens  jurídicos  constitucionalizados  deverão 
coexistir de forma harmônica na hipótese de eventual conflito ou concorrência entre esses bens e 
princípios, por inexistir hierarquia entre eles. 

c) o intérprete máximo da Constituição, ao concretizar a norma constitucional, será responsável por 
estabelecer sua força normativa, não podendo alterar a repartição de funções constitucionalmente 
estabelecidas pelo constituinte originário. 

d) as normas constitucionais devem ser interpretadas em sua globalidade, afastando‐se as aparentes 
antinomias legais. 

e)  na  resolução  dos  problemas  jurídico‐constitucionais  deve‐se  dar  primazia  aos  critérios  que 
favoreçam a integração política e social, e o reforço da unidade política do Estado. 

Comentários: 

Letra  A:  errada.  O  princípio  da  máxima  efetividade  estabelece  que  o  intérprete  deve  conferir  à 
norma constitucional o sentido que lhe dê a maior efetividade social.  
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Letra B: errada. O princípio da concordância prática  impõe a harmonização de bens  jurídicos em 
conflito.  

Letra  C:  correta.  O  princípio  da  justeza  (ou  da  conformidade  funcional)  prevê  que  o  órgão 
encarregado  de  interpretar  a  Constituição  não  pode  chegar  a  uma  conclusão  que  subverta  o 
esquema organizatório‐funcional estabelecido pelo constituinte.  

Letra  D:  errada.  O  princípio  da  unidade  da  Constituição  baseia‐se  na  lógica  de  que  o  texto 
constitucional  deve  ser  interpretado  como  um  todo  único,  não  havendo  antinomia  reais  na 
Constituição. 

Letra E: errada. O princípio do efeito  integrador busca  que, na  interpretação constitucional,  seja 
dada  preferência  às  determinações  que  favoreçam  a  integração  política  e  social  e  o  reforço  da 
unidade política.  

O gabarito é a letra C. 

62.! (FCC / TCE‐PI – 2014) Em relação à natureza e classificação das normas constitucionais, é 
correto afirmar:  

I. O preâmbulo não se situa no âmbito do Direito, mas no domínio da política, refletindo posição 
ideológica do constituinte e não apresentando, portanto, força normativa, nem criando direitos 
ou obrigações.  

II.  O  ADCT,  ou  Ato  das  Disposições  Constitucionais  Transitórias,  não  tem  natureza  de  norma 
constitucional, tratando‐se de mera regra de transição, interpretativa e paradigmática.  

III. A interpretação conforme a Constituição pressupõe uma Constituição rígida e, em decorrência, 
a  supremacia  hierárquica  das  normas constitucionais  perante  o  ordenamento  jurídico,  normas 
essas que obedecem ao princípio da presunção de constitucionalidade.  

Está correto o que se afirma em: 

a) III, apenas. 

b) I e II, apenas. 

c) II e III, apenas. 

d) I, II e III. 

e) I e III, apenas. 

Comentários: 
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A  primeira  assertiva  está  correta.  O  Preâmbulo  não  tem  força  normativa,  servindo  apenas  para 
orientar a interpretação da Constituição. O Preâmbulo não se situa no campo do Direito, mas sim no 
campo da Política.  

A segunda assertiva está errada. As normas do ADCT também são normas constitucionais.  

A terceira assertiva está correta. A interpretação conforme a Constituição tem como fundamento o 
princípio da presunção de constitucionalidade das leis. Ao se interpretar uma lei que tenha mais de 
um sentido possível, deve‐se buscar o sentido que melhor a compatibilize com a Constituição.  

O gabarito é a letra E. 

63.! (FCC / DPE‐SP – 2013) A doutrina elenca alguns princípios de interpretação especificamente 
constitucionais, nos quais se encarta o princípio da concordância prática, que consiste na busca do 
intérprete e aplicador das normas constitucionais.  

a) pela primazia de pontos de vista que favoreçam a integração política e social, de modo a alcançar 
soluções pluralisticamente integradoras.  

b) pela coexistência  harmônica entre bens constitucionalmente protegidos  que estejam  em uma 
aparente situação de conflito entre eles, evitando‐se o sacrifício total de um deles em detrimento 
do outro.  

c) por uma interpretação que atenda a harmonia entre os três Poderes do Estado, evitando a ofensa 
ao princípio da tripartição dos poderes.  

d) pela garantia de manutenção do esquema organizatório‐funcional estabelecido pela Constituição 
ao prever um sistema harmônico de repartição de competências entre os entes federativos.  

e) por uma solução que atenda aos anseios dos diferentes setores da sociedade. 

Comentários: 

Letra A: errada. O princípio do efeito  integrador busca que, na  interpretação constitucional,  seja 
dada  preferência  às  determinações  que  favoreçam  a  integração  política  e  social  e  o  reforço  da 
unidade política. 

Letra B: correta. Pela aplicação do princípio da concordância prática, busca‐se a harmonização dos 
bens jurídicos em conflito.  

Letra C e D: erradas. O princípio da  justeza  (ou da conformidade funcional) busca garantir que o 
esquema  regulatório‐funcional  previsto  na  Constituição  seja  preservado.  Nesse  sentido,  não  são 
admitidas violações à separação de poderes.  

Letra E: errada. Essa não é a descrição do princípio da concordância prática (ou harmonização).  
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O gabarito é a letra B. 

64.!  (FCC/TRF 3ª Região – 2014) À atividade judicial de evitar a anulação da lei em razão de 
normas dúbias nela contidas, desde que, naturalmente, haja a possibilidade de compatibilizá‐las 
com a Constituição Federal, dá‐se o nome de: 

a) interpretação autêntica da Constituição.  

b) controle concentrado de constitucionalidade. 

c) interpretação conforme a Constituição. 

d) interpretação analógica da Constituição. 

e) integração constitucional por via de controle difuso e interpretação literal. 

Comentários: 

A questão traz o conceito de interpretação conforme a Constituição, usada para evitar que normas 
infraconstitucionais  polissêmicas  (com  várias  interpretações  possíveis)  sejam  declaradas 
inconstitucionais. Por meio dessa técnica, interpreta‐se a norma de modo a lhe conferir o sentido 
compatível com a Constituição. O gabarito é a letra C.  

65.! (FCC / TRE‐PE – 2011) No tocante à interpretação das normas constitucionais, o Princípio da 
Força Normativa da Constituição determina que:  

a)  a  interpretação  constitucional  deve  ser  realizada  de  maneira  a  evitar  contradições  entre  suas 
normas. 

b)  entre  as  interpretações  possíveis,  deve  ser  adotada  aquela  que  garanta  maior  eficácia, 
aplicabilidade e permanência das normas constitucionais. 

c)  os  órgãos  encarregados  da  interpretação  da  norma  constitucional  não  poderão  chegar  a  uma 
posição que subverta o esquema organizatório funcional constitucionalmente já estabelecido. 

d) na solução dos problemas jurídicos constitucionais, deverá ser dada maior primazia aos critérios 
favorecedores da integração política e social. 

e) a coordenação e combinação dos bens jurídicos em conflito seja destinada a evitar o sacrifício 
total de uns em relação aos outros.  

Comentários:  

Letra A: errada. Esse é o princípio da unidade da Constituição.  

Letra B: correta. Esse é o princípio da força normativa da Constituição.   
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Letra C: errada. Esse é o princípio da  justeza, também conhecido com princípio da conformidade 
funcional. 

Letra D: errada. Esse é o princípio do efeito integrador.  

Letra E: errada. Esse é o princípio da harmonização ou da concordância prática.  

66.! (FCC / Pref. Teresina ‐ 2010) O "Princípio da Unidade da Constituição" permite ao intérprete 
dar coesão ao texto constitucional ao definir princípios como standards juridicamente relevantes, 
abertos, apartado das regras. 

Comentários: 

O Princípio da Unidade da Constituição não pretende apartar (separar) os princípios das regras. Pelo 
contrário:  busca‐se  considerar  a  Constituição  como  um  todo,  para  dar  coesão  ao  texto 
constitucional. Questão errada. 

67.!  (FCC  /  TRE‐AM  ‐  2010)  Com  relação  aos  princípios  interpretativos  das  normas 
constitucionais,  aquele  segundo  o  qual  a  interpretação  deve  ser  realizada  de  maneira  a  evitar 
contradições entre suas normas é denominado de:  

a) Conformidade funcional. 

b) Máxima efetividade. 

c) Unidade da constituição. 

d) Harmonização. 

e) Força normativa da constituição.   

Comentários: 

O princípio segundo o qual a interpretação da constituição deve ser realizada de maneira a evitar 
contradições entre suas normas é o da “unidade da constituição”. A letra C é o gabarito da questão. 

68.! (FCC / Pref. Teresina ‐ 2010) O "Princípio da Máxima Efetividade" autoriza a alteração do 
conteúdo dos direitos fundamentais da norma com o fim de garantir o sentido que lhe dê a maior 
eficácia possível. 

Comentários: 

O enunciado da questão é absurdo! Não pode o princípio da máxima efetividade alterar o conteúdo 
dos direitos fundamentais. Só o legislador pode fazê‐lo! Cabe ao princípio conferir à norma o sentido 
que lhe dê maior efetividade social, sem lhe modificar o conteúdo. Questão errada. 
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69.! (FCC / TRE‐AC ‐ 2010) Sobre a interpretação das normas constitucionais, analise:  

O órgão encarregado de interpretar a Constituição não pode chegar a um resultado que subverta ou 
perturbe o esquema organizatório‐funcional estabelecido pelo legislador constituinte.  

O texto de uma Constituição deve ser interpretado de forma a evitar contradições (antinomias) entre 
suas normas, e sobretudo, entre os princípios constitucionais estabelecidos. 

Os referidos princípios, conforme doutrina dominante, são denominados, respectivamente, como:              

a) Da força normativa e da justeza.  

b) Do efeito integrador e da harmonização.  

c) Da justeza e da unidade.  

d) Da máxima efetividade e da unidade.  

e) Do efeito integrador e da forma normativa. 

Comentários: 

O conceito I se refere ao princípio da justeza, enquanto o II se refere ao da unidade da Constituição. 
Portanto, o gabarito é a letra C. 

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

70.! (FCC / TRT 6ª Região – 2018) À luz do que dispõe a Constituição Federal quanto aos seus 
princípios fundamentais, 

a) todo o poder emana de Deus, que o exerce por meio de representantes eleitos pelo povo, nos 
termos da Constituição. 

b) são Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo, o Judiciário 
e o Moderador. 

c) constituem, dentre outros, objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil os valores 
sociais do trabalho e da livre iniciativa. 

d) a República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e cultural dos 
povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade latino‐americana de nações. 

e) a República Federativa do Brasil tem como um de seus fundamentos a cooperação entre os povos 
para o progresso da humanidade. 
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Comentários: 

Letra A: errada. Segundo o art. 1o, parágrafo único, da CF, todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos da Constituição. 

Letra B: errada. Não há Poder Moderador em nosso ordenamento jurídico. Os Poderes da União são 
três: o Legislativo, o Executivo e o Judiciário (art. 1o, parágrafo único, CF). 

Letra C: errada. Os valores sociais do trabalho e da  livre iniciativa não são objetivos da República 
Federativa do Brasil, mas sim fundamentos (art. 1o, IV, CF). 

Letra D: correta. É o que determina o parágrafo único do art. 4o da CF/88. 

Letra E: errada. Trata‐se de princípio que rege a República Federativa do Brasil em suas relações 
internacionais (art. 4o, parágrafo único, CF). 

O gabarito é a letra D. 

71.! (CESPE  /  TCM‐BA  –  2018)  O  princípio  fundamental  da  Constituição  que  consiste  em 
fundamento da República Federativa do Brasil, de eficácia plena, e que não alcança seus entes 
internos é  

a) o pluralismo político.  

b) a soberania.  

c) o conjunto dos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.  

d) a prevalência dos direitos humanos.  

e) a dignidade da pessoa humana. 

Comentários: 

Os fundamentos da República Federativa do Brasil estão expressos no art. 1° da CF/88, são eles: 
soberania, cidadania, dignidade da pessoa humana, valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e 
pluralismo político. Destes, o único que não alcança os entes internos é a soberania. 

Lembre‐se  de  que  apenas  a  República  Federativa  do  Brasil  é  considerada  soberana.  Os  entes 
internos (União, Estados, DF e Municípios) são todos autônomos, não são soberanos. 

Ressalte‐se ainda que a “prevalência dos direitos humanos” (letra D) é um princípio que rege a RFB 
em suas relações internacionais. 

O gabarito é a letra B. 
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72.! (CESPE/ PGE‐SE – 2017) Quanto à forma, o Estado brasileiro é classificado como 

a) democrático, embasado no princípio da igualdade. 

b) republicano, fundamentado na alternância do poder. 

c) republicano, sendo essa forma protegida como cláusula pétrea. 

d) Estado democrático de direito. 

e) federativo, sujeito ao princípio da indissolubilidade. 

Comentários: 

A forma de Estado diz respeito à repartição territorial do poder. No Brasil, adotou‐se a federação, 
ou seja, o poder está territorialmente descentralizado. Todos os entes da federação são autônomos 
e mantêm, entre si, um vínculo indissolúvel. O gabarito é a letra E. 

73.! (FCC/ PM‐AP – 2017) Dentre os fundamentos e características da República Brasileira, está 
a 

a)  separação  de  poderes  entre  Legislativo,  Executivo  e  Judiciário,  sendo  este  hierarquicamente 
superior aos demais. 

b) forma federativa, organizada em entes federados  independentes e autônomos, entre os quais 
inexiste hierarquia, mas sim repartição de competências. 

c) separação de poderes, como diretriz para o Legislativo, Executivo e Judiciário, embora este tenha 
poderes para legislar sempre que houver lacunas na legislação. 

d)  forma  democrática,  o  que  dispensa  a  garantia  às  liberdades  individuais  e  de  expressão  de 
pensamento, tampouco para organização político‐administrativa. 

e) forma parlamentarista democrática, em que o Legislativo interfere diretamente na condução da 
administração da República. 

Comentários: 

Letra  A:  errada.  Nenhum  poder  é  hierarquicamente  superior  ao  outro.  Os  três  Poderes  são 
independentes e harmônicos entre si (art. 2o, CF). 

Letra B: correta. De fato, o Brasil adota a federação como forma de Estado. Os entes federados são 
autônomos, sem relação hierárquica entre si.  

Letra C: errada. Não cabe ao Poder Judiciário substituir o Legislativo na função de legislar. 
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Letra  D:  errada.  A  forma  democrática  não  dispensa  as  garantias  às  liberdades  individuais  e  de 
expressão de pensamento, tampouco para organização político‐administrativa. 

Letra  E:  errada.  O  sistema  de  governo  adotado  pelo  Brasil  é  o  presidencialismo,  não  o 
parlamentarismo. 

O gabarito é a letra B. 

74.! (FCC/ ARTESP – 2017) A chefia de Estado é atribuída ao Presidente da República e a chefia 
de governo é atribuída ao Primeiro‐Ministro no sistema de Governo denominado 

a) Democrático consolidado. 

b) Monocrático. 

c) Presidencialismo. 

d) Parlamentarismo. 

e) Duocrático. 

Comentários:  

No sistema parlamentarista, a Chefia do Poder Executivo é dual. Em uma República parlamentarista, 
a Chefia de Estado é atribuída ao Presidente da República, enquanto a Chefia de Governo compete 
ao Primeiro‐Ministro. O gabarito é a letra D. 

75.! (FCC/ ARTESP – 2017) A forma de Estado adotada pelo Brasil é a 

a)  Federação,  na  qual  há  uma  união  entre  Estados  que  conservam  a  autonomia  politica  e 
administrativa. 

b) Confederação, em razão da sua criação ser originária de tratados internacionais. 

c) Federação, na qual há uma união entre Estados que conservam somente a autonomia politica. 

d)  Unitária,  na  qual  a  União  é  o  único  centro  dotado  de  capacidade  legislativa,  administrativa  e 
política. 

e) Confederação, em razão da existência do direito de secessão. 

Comentários:  

A  forma  de  Estado  adotada  pelo  Brasil  é  a  federação.  Há  diversos  entes  federativos,  todos  eles 
dotados de autonomia política e administrativa. O gabarito é a letra A. 
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76.! (FGV / COMPESA – 2016) Roberval, estudante de direito, leu uma alentada obra a respeito 
dos direitos e garantias individuais e coletivos contemplados no texto constitucional. Após amplas 
reflexões, percebeu que muitos direitos eram potencialmente colidentes com outros, a exemplo 
do  que  se  verifica  com  o  direito  à  honra  e  o  direito  à  liberdade  de  expressão.  A  partir  dessa 
constatação,  procurou  o  seu  professor  de  Direito  Constitucional  e  o  questionou  sobre  essa 
aparente “falha” do sistema constitucional, que protege bens e valores incompatíveis entre si. 

Após ouvir atentamente a dúvida de Roberval, o professor explicou que direitos e garantias 
aparentemente  incompatíveis  entre  si  podem  ser  compatibilizados  conforme  a  natureza 
jurídica das normas constitucionais que os contemplam. 

Com os olhos voltados a essa afirmação, assinale a afirmativa correta. 

a)  Os  direitos  fundamentais  possuem  a  natureza  jurídica  de  regras,  o  que  contribui  para  a  sua 
máxima efetividade na realidade. 

b) Ao ser identificado um conflito entre direitos fundamentais, deve ser atribuída primazia àquele 
de hierarquia superior, o que é sempre definido no plano abstrato. 

c) A concordância prática dos direitos fundamentais é viabilizada ao ser‐lhes atribuída a natureza 
jurídica de princípios, o que permite a identificação daquele que deve ter primazia no caso concreto; 

d) A concordância prática dos direitos fundamentais não é influenciada pela natureza jurídica das 
normas constitucionais que os abrigam. 

e) O conflito entre as normas constitucionais que abrigam os direitos e garantias fundamentais é 
sempre resolvido no plano da validade. 

Comentários:  

Letra A: errada. Os direitos fundamentais têm a natureza jurídica de princípios.  

Letra B: errada. Não se pode falar em “hierarquia” entre direitos fundamentais. Havendo conflito 
entre direitos fundamentais, este deverá ser resolvido pela aplicação do princípio da harmonização 
(ou da concordância prática). A precedência de um direito fundamental sobre o outro somente pode 
ser analisada diante de um caso concreto.  

Letra  C:  correta.  De  fato,  os  direitos  fundamentais  têm  a  natureza  jurídica  de  princípios,  o  que 
permite a realização de um juízo de ponderação diante de conflitos. Assim, ao aplicar o princípio da 
harmonização, o intérprete irá decidir qual direito fundamental prevalece no caso concreto. Busca‐
se, assim, compatibilizar os direitos fundamentais em conflito, evitando‐se o sacrifício total de um 
em detrimento do outro.  

Letra  D:  errada.  A  concordância  prática  dos  direitos  fundamentais  é  possível  em  razão  de  sua 
natureza principiológica.  

Nádia Carolina, Ricardo Vale

Aula 00

Questões Comentadas de Direito Constitucional p/ Receita Federal (Auditor Fiscal) - 2019

www.estrategiaconcursos.com.br



 
 
 

 

 

   
 

  45 

Letra E: errada. O conflito entre direitos fundamentais não se resolve no plano da validade, pois isso 
implicaria  na  nulidade  de  uma  das  normas.  Não  é  isso  o  que  ocorre.  O  conflito  entre  direitos 
fundamentais  se  resolve  por  meio  de  um  juízo  de  ponderação;  um  deles  prevalecerá  no  caso 
concreto, mas sem sacrificar totalmente o outro.  

O gabarito é a letra C. 

77.! (FGV / Procurador de Paulínia – 2016) Determinado Prefeito Municipal tinha a intenção de 
encaminhar projeto de lei à Câmara dos Vereadores disciplinando a concessão de direitos sociais 
a  certa  camada  da  população.  No  entanto,  tinha  dúvidas  a  respeito  da  compatibilidade  dessa 
iniciativa  com  a  ordem  constitucional,  mais  especificamente  com  o  princípio  da  igualdade, 
consagrado no Art. 5º, caput, da Constituição da República Federativa do Brasil. Em seu entender, 
a  igualdade  exigiria  que  os  direitos  sociais  fossem  igualitariamente  oferecidos  a  todos, 
independentemente  de  suas  características  pessoais.  Para  sanar  suas  dúvidas,  solicitou  o 
pronunciamento  da  Procuradoria  do  Município,  que  exarou  alentado  parecer  a  respeito  dessa 
temática. 

À luz da presente narrativa, assinale a opção que se harmoniza com as construções teóricas 
em torno da igualdade. 

a)  Os  conceitos  de  igualdade  formal  e  de  igualdade  material  apresentam  uma  relação  de 
sobreposição, de modo que a ideia do Prefeito não seria harmônica com a Constituição.  

b) O conceito de igualdade, tal qual consagrado na Constituição, não se projeta sobre as políticas 
públicas a cargo do Poder Executivo. 

c)  As  ações  afirmativas  excepcionam  a  igualdade  formal  em  prol  da  construção  da  igualdade 
material, sendo incorreto afirmar que sempre serão incompatíveis com a Constituição 

d) O conceito constitucionalmente adequado de igualdade é somente aquele de ordem formal, de 
modo que qualquer tratamento diferenciado entre as camadas da população é inconstitucional. 

e)  As  ações  afirmativas  jamais  acarretam  o  surgimento  da  denominada  “discriminação  reversa”, 
logo, a ideia do Prefeito não se mostra incompatível com a Constituição.  

Comentários:  

Letra A: errada. Os conceitos de “igualdade formal” e “igualdade material” são distintos. Eles não se 
sobrepõem.  

Letra B: errada. As políticas públicas a cargo do Poder Executivo também devem observar o princípio 
da igualdade. 
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Letra C: correta. A igualdade material ampara a realização de ações afirmativas pelo Poder Público. 
Assim, a concessão de direitos sociais a camadas menos favorecidas da população é compatível com 
a Constituição Federal de 1988.  

Letra D: errada. Não se pode dizer que todo tratamento diferenciado entre as camadas da população 
seja  inconstitucional.  Tratamentos  diferenciados  são  legítimos,  desde  que  tendentes  a  realizar  a 
igualdade material.  

Letra  E:  errada.  As  ações  afirmativas  têm  como  objetivo  promover  uma  discriminação  positiva 
(“discriminação reversa”), dando um tratamento mais benéfico para camadas menos favorecidas da 
população.  

O gabarito é a letra C. 

78.! (FCC / DPE‐ES – 2016) A respeito da distinção entre princípios e regras, é correto afirmar: 

a) Diante da colisão entre princípios, tem‐se o afastamento de um dos princípios pelo princípio da 
especialidade ou ainda pela declaração de invalidade. 

b)  As  regras  e  os  princípios  são  espécies  de  normas  jurídicas,  ressalvando‐se  a  maior  hierarquia 
normativa atribuída aos princípios. 

c) Os princípios possuem um grau de abstração maior em relação às regras, aplicando‐se pela lógica 
do “tudo ou nada”. 

d)  Os  princípios  por  serem  vagos  e  indeterminados,  carecem  de  mediações  concretizadoras  (do 
legislador, do juiz), enquanto as regras são suscetíveis de aplicação direta. 

e) Na hipótese de conflito entre regras, tem‐se a ponderação das regras colidentes. 

Comentários: 

Letra A: errada. A colisão entre princípios é solucionada a partir de um juízo de ponderação. Busca‐
se harmonizar os princípios em conflito, de modo a evitar‐se o sacrifício total de um em detrimento 
do outro.  

Letra B: errada. De fato, as normas jurídicas se dividem em regras e princípios. Não se pode, todavia, 
afirmar que os princípios são hierarquicamente superiores às regras.  

Letra C: errada. Os princípios envolvem um grau de abstração superior ao das regras. Os conflitos 
entre princípios  são  resolvidos por  um  juízo  de ponderação. Os conflitos entre  regras é  que são 
solucionados pela lógica do “tudo ou nada”. 
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Letra D: correta. Os princípios são abstratos e tem caráter vago e indeterminado. Por isso é que sua 
concretização depende da atuação do legislador ou do juiz (“mediação concretizadora”). As regras, 
ao contrário, são aplicadas diretamente.  

Letra E: errada. Na hipótese de conflito entre princípios, será feito um juízo de ponderação. 

O gabarito é a letra D. 

79.! (FCC / SEFAZ‐MA – 2016) Erradicar a pobreza e a marginalização é 

a) um objetivo fundamental da República Federativa do Brasil. 

b) um fundamento da República Federativa do Brasil. 

c) uma norma constitucional de aplicabilidade imediata e eficácia plena. 

d) uma regra constitucional auto‐executável. 

e) uma competência privativa da União. 

Comentários: 

Segundo o art. 3º, III, CF/88, é objetivo fundamental da República Federativa do Brasil erradicar a 
pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais. 

O gabarito é a letra A.  

80.! (FCC / TRT 23a Região – 2016) Ao dispor sobre os Princípios Fundamentais da República 
Federativa do Brasil, a Constituição prevê, expressamente, como (1) fundamento, (2) objetivo e 
(3) princípio de relações internacionais da República: 

a)  (1)  Fundamento  ‐  a  soberania;  (2)  Objetivo  ‐  a  construção  de  uma  sociedade  livre,  justa  e 
igualitária;  (3)  Princípio  de  relações  internacionais  da  República  ‐  a  solução  dos  conflitos  pela 
arbitragem. 

b) (1) Fundamento ‐ os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (2) Objetivo ‐ a garantia do 
desenvolvimento nacional; (3) Princípio de relações internacionais da República ‐ a cooperação entre 
os povos para o progresso da humanidade 

c) (1) Fundamento ‐ a cidadania; (2) Objetivo ‐ a promoção de formas alternativas de geração de 
energia; (3) Princípio de relações internacionais da República ‐ a independência nacional 

d)  (1)  Fundamento  ‐  a  dignidade  da  pessoa  humana;  (2)  Objetivo  ‐  a  proteção  da  infância  e  da 
juventude; (3) Princípio de relações internacionais da República ‐ a concessão de asilo político 
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e) (1) Fundamento ‐ o parlamentarismo; (2) Objetivo ‐ a construção de uma sociedade livre, justa e 
igualitária; (3) Princípio de relações internacionais da República ‐ a defesa da paz 

Comentários: 

Letra  A:  errada.  A  solução  dos  conflitos  pela  arbitragem  não  é  princípio  que  rege  a  República 
Federativa do Brasil em suas relações internacionais. 

Letra B: correta. A cidadania é fundamento da RFB. É objetivo da RFB garantir o desenvolvimento 
nacional.  A cooperação dos  povos para o progresso da  humanidade é um  princípio das  relações 
internacionais adotado pela RFB.  

Letra  C:  errada.  A  promoção  de  formas  alternativas  de  geração  de  energia  não  é  objetivo 
fundamental da República Federativa do Brasil. 

Letra D: errada. A proteção da  infância e da  juventude não é objetivo fundamental da República 
Federativa do Brasil. 

Letra E: errada. O parlamentarismo não é fundamento da República Federativa do Brasil. 

O gabarito é a letra B. 

81.! (FCC / TRT 23a Região – 2016) O princípio da solidariedade social 

a) não está contemplado no segmento normativo da Constituição Brasileira. 

b)  tem  previsão  restrita  ao  preâmbulo  da  Constituição  e  como  tal  não  pode  ser  invocado 
judicialmente para seu asseguramento. 

c)  é  corolário  do  princípio  da  soberania  nacional  que,  garantindo  a  indissolubilidade  do  Estado, 
obriga a formação de laços de solidariedade na sua defesa. 

d) não é princípio constitucional, mas mero fundamento da República. 

e) é um dos três componentes estruturais do princípio democrático quando a Constituição preconiza 
o modelo de construção de uma sociedade livre, justa e solidária. 

Comentários:  

Letra A: errada. O princípio da solidariedade social está previsto no art. 3º, I, CF/88, que determina 
que é objetivo fundamental da República Federativa do Brasil “construir uma sociedade livre, justa 
e solidária”.  

Letra B: errada. No preâmbulo da CF/88, não se faz menção expressa ao princípio da solidariedade.  
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Letra C: errada. Não se pode dizer que a solidariedade é uma consequência  lógica  (corolário) da 
soberania nacional. Na verdade, a solidariedade federativa decorre da autonomia política dos entes 
federados.  

Letra D: errada. O princípio da solidariedade social não é um fundamento da República Federativa 
do Brasil. Os fundamentos da RFB estão elencados no art. 1º, CF/88. 

Letra E: correta. É objetivo fundamental da República Federativa do Brasil construir uma sociedade 
livre, justa e solidária (art. 3º, I, CF/88). Liberdade, justiça e solidariedade seriam os componentes 
estruturais do princípio democrático. 

O gabarito é a letra E. 

82.! (FCC  /  SEFAZ‐MA  –  2016)  NÃO  consta  entre  os  princípios  que  regem  as  relações 
internacionais da República Federativa do Brasil: 

a) A defesa da paz. 

b) O repúdio ao terrorismo e ao racismo. 

c) A prevalência dos direitos humanos. 

d) A redução das desigualdades regionais na América Latina. 

e) A autodeterminação dos povos. 

Comentários: 

São  princípios  das  relações  internacionais  observados  pela  República  Federativa  do  Brasil:  i) 
independência nacional; ii) prevalência dos direitos humanos; iii) autodeterminação dos povos; iv) 
não intervenção; v) igualdade entre os Estados; vi) defesa da paz; vii) solução pacífica dos conflitos; 
viii) repúdio ao terrorismo e ao racismo; ix) cooperação dos povos para o progresso da humanidade 
e; x) concessão de asilo político.  

O gabarito é a letra D. 

83.! (FCC  /  DPE‐BA  –  2016)  De  acordo  com  disposição  expressa  da  Constituição  Federal,  a 
República Federativa do Brasil tem como fundamento 

a) desenvolvimento nacional. 

b) estado social de direito. 

c) defesa da paz. 

d) soberania. 
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e) prevalência dos direitos humanos. 

Comentários: 

São fundamentos da República Federativa do Brasil: a soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa 
humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo político. O gabarito é a letra 
D. 

84.! (FCC / TRT 9a Região – 2015) É fundamento da República Federativa do Brasil, disposto de 
forma expressa na Constituição Federal, 

a) o pluralismo político. 

b) a erradicação da pobreza. 

c) a construção de uma sociedade igualitária. 

d) a igualdade entre os povos. 

e) a cooperação entre governantes. 

Comentários: 

São fundamentos da República Federativa do Brasil: a soberania; a cidadania; a dignidade da pessoa 
humana; os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e; o pluralismo político. O gabarito é a 
letra A. 

85.! (FCC / TRT 9a Região – 2015) Considere os itens abaixo. 

Valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.  

Pluralismo político.  

Garantir o desenvolvimento nacional.  

Prevalência dos direitos humanos.  

Em  relação  à  República  Federativa  do  Brasil,  o  que  consta  nos  itens  I  a  IV  representam, 
respectivamente, 

a) fundamento, fundamento, objetivo fundamental e princípio. 

b) fundamento, princípio, princípio e objetivo fundamental. 

c) princípio, princípio, fundamento e objetivo fundamental. 
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d) objetivo fundamental, objetivo fundamental, princípio e objetivo fundamental. 

e) princípio, objetivo fundamental, fundamento e fundamento. 

Comentários: 

São fundamentos da RFB, dentre outros, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.  

O pluralismo político é um fundamento da RFB.  

É objetivo fundamental da RFB garantir o desenvolvimento nacional.  

A  prevalência  dos  direitos  humanos  é  um  princípio  adotado  pela  RFB  em  suas  relações 
internacionais.  

O gabarito é a letra A. 

86.! (FCC / TRT 9a Região – 2015) Considere: 

I. A soberania. 

II. Construir uma sociedade livre, justa e igualitária. 

III. Independência nacional. 

IV. Defesa da paz. 

As  relações  internacionais  da  República  Federativa  do  Brasil  são  regidas  pelos  princípios 
constantes em  

a) I, II, III e IV. 

b) I, III e IV, apenas. 

c) I e II, apenas. 

d) III e IV, apenas. 

e) II, III e IV, apenas. 

Comentários: 

A soberania é um fundamento da República Federativa do Brasil. 

É  objetivo  fundamental  da  República  Federativa  do  Brasil  construir  uma  sociedade  livre,  justa  e 
solidária. 
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A  independência  nacional é  um  princípio das  relações  internacionais  da República Federativa  do 
Brasil.  

A defesa da paz é um princípio das relações internacionais da República Federativa do Brasil.  

O gabarito é a letra D. 

87.! (FCC / TRT 9a Região – 2015) Considere os itens abaixo: 

I. Promover o bem de todos, sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

II. Fornecer saúde e educação à população. 

III. Garantir a segurança pública. 

IV. Garantir o desenvolvimento nacional. 

Nos termos da Constituição Federal, constituem objetivos fundamentais da República Federativa 
do Brasil o constante APENAS em  

a) I e IV. 

b) II e III. 

c) I, II e IV. 

d) III e IV. 

e) I, II e III. 

Comentários: 

São objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil os seguintes (art. 3º, CF/88): 

•! Construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

•! Garantir o desenvolvimento nacional; 

•! Erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais 

•! Promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação. 

O gabarito é a letra A. 

88.! (FCC  /  TRT  3a  Região  –  2015)  São  fundamentos  constitucionais  expressos  da  República 
Federativa do Brasil:  
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a)  soberania;  cidadania;  dignidade  da  pessoa  humana;  monopólio  da  economia  estratégica; 
bicameralismo.  

b) soberania; cidadania; dignidade da pessoa humana; valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
pluralismo político.  

c) dignidade da pessoa humana; valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; centralismo político 
e democrático; defesa da família.  

d) cidadania; livre iniciativa; pluricameralismo; defesa da propriedade privada; defesa da família.  

e)  dignidade  da  pessoa  humana;  valores  sociais  do  trabalho  e  da  livre  iniciativa;  monopólio  da 
economia estratégica; defesa social; defesa do meio ambiente.  

Comentários: 

Os fundamentos da República Federativa do Brasil estão relacionados no art. 1º, CF/88: a soberania; 
a cidadania; a dignidade da pessoa humana; os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e; o 
pluralismo político. O gabarito é a letra B. 

89.! (FCC  /  Manausprev  –  2015)  Nas  suas  relações  internacionais,  conforme  dispõe  a 
Constituição Federal, a República Federativa do Brasil rege‐se, dentre outros, pelos princípios da: 

a) concessão de asilo político, não intervenção e pluralismo político. 

b)  garantia  do  desenvolvimento  nacional,  autodeterminação  dos  povos  e  igualdade  entre  os 
gêneros. 

c) defesa da paz, prevalência dos direitos humanos e pluralismo político. 

d) solução pacífica dos conflitos, igualdade entre os gêneros e erradicação da pobreza. 

e) autodeterminação dos povos, defesa da paz e não intervenção. 

Comentários: 

Letra A: errada. O pluralismo político é um fundamento da República Federativa do Brasil. 

Letra  B:  errada.  Garantir  o  desenvolvimento  nacional  é  objetivo  fundamental  da  República 
Federativa  do  Brasil.  A  igualdade  entre  gêneros  não  aparece  explicitamente  como  um  princípio 
fundamental, mas é algo que decorre da dignidade da pessoa humana.  

Letra C: errada. O pluralismo político é um fundamento da República Federativa do Brasil. 

Letra D: errada. A erradicação da pobreza é um objetivo fundamental da República Federativa do 
Brasil.  
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Letra  E:  correta.  São  princípios  adotados  pela  República  Federativa  do  Brasil  em  suas  relações 
internacionais, dentre outros, a autodeterminação dos povos, a defesa da paz e não intervenção.  

O gabarito é a letra E.   
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LISTA DE QUESTÕES 

CONCEITO DE CONSTITUIÇÃO 

1.! (CESPE  /  TRT  7a  Região  –  2017)  Na  concepção  sociológica,  constituição  consiste  no 
somatório  dos  fatores  reais  de  poder  em  uma  sociedade,  sendo  consideradas  sinônimas  a 
constituição real e efetiva e a constituição jurídica. 
2.!  (CESPE  /  MPE‐RR  –  2017)  Para  Carl  Schmitt,  Constituição  não  se  confunde  com  leis 
constitucionais:  o  texto  constitucional  pode  eventualmente  colidir  com  a  decisão  política 
fundamental, que seria a Constituição propriamente dita. 
3.!  (FCC / TCM‐GO – 2015) É necessário falar da Constituição como uma unidade e conservar, 
entretanto, um sentido absoluto de Constituição. Ao mesmo tempo, é preciso não desconhecer a 
relatividade das distintas leis constitucionais. A distinção entre Constituição e lei constitucional só 
é possível, sem dúvida, por que a essência da Constituição não está contida numa lei ou numa 
norma.  No  fundo  de  toda  a  normatividade  reside  uma  decisão  política  do  titular  do  poder 
constituinte, ou seja, do povo na democracia e do monarca na monarquia autêntica. 

O trecho acima transcrito expressa o conceito de Constituição de:  

a) Karl Loewenstein, na obra Teoria da Constituição. 

b) Carl Schmitt, na obra Teoria da Constituição. 

c) Konrad Hesse, na obra A força normativa da Constituição. 

d) Peter Häberle, na obra Hermenêutica constitucional. 

e) Ferdinand Lassalle, na obra A essência da Constituição. 

4.! (CESPE/  DPE‐RN  ‐  2015)  Consoante  Hans  Kelsen,  a  concepção  jurídica  de  Constituição  a 
concebe  como  a  norma  por  meio  da  qual  é  regulada  a  produção  das  normas  jurídicas  gerais, 
podendo ser produzida, inclusive, pelo direito consuetudinário. 
5.!  (CESPE/ DPE‐RN ‐ 2015) De acordo com a concepção de Constituição trazida por Konrad 
Hesse, a força condicionante da realidade e a normatividade da Constituição são independentes. 
Nesse  sentido,  a  Constituição  real  e  a  Constituição  jurídica  devem  apresentar‐se  de  forma 
autônoma. 
6.!  (CESPE  /  STJ  –  2015)  A  Constituição  é  instituto  multifuncional  que  engloba  entre  seus 
objetivos a limitação do poder e a conformação e legitimação da ordem política. 
7.!  (FCC  /  DPE‐SP  –  2006)  O  termo  "Constituição"  comporta  uma  série  de  significados  e 
sentidos.  Assinale a alternativa que associa corretamente frase, autor e sentido. 

a)  Todos  os  países  possuem,  possuíram  sempre,  em  todos  os  momentos  da  sua  história  uma 
constituição real e efetiva. Carl Schmitt. Sentido político. 
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b) Constituição significa, essencialmente, decisão política fundamental, ou seja, concreta decisão de 
conjunto sobre o modo e a forma de existência política. Ferdinand Lassale. Sentido político. 

c) Constituição é a norma fundamental hipotética e lei nacional no seu mais alto grau na forma de 
documento solene e que somente  pode ser  alterada observando‐se certas prescrições especiais. 
Jean Jacques Rousseau. Sentido lógico‐jurídico. 

d) A verdadeira Constituição de um país somente tem por base os fatores reais do poder que naquele 
país  vigem  e  as  constituições  escritas  não  têm  valor  nem  são  duráveis  a  não  ser  que  exprimam 
fielmente os fatores do poder que imperam na realidade. Ferdinand Lassale. Sentido sociológico.  

e) Todas as constituições pretendem, implícita ou explicitamente, conformar globalmente o político. 
Há uma intenção atuante e conformadora do direito constitucional que vincula o legislador. Jorge 
Miranda. Sentido dirigente. 

ESTRUTURA DAS CONSTITUIÇÕES 

8.! (FCC / TCE‐PI – 2014) O Preâmbulo não se situa no âmbito do Direito, mas no domínio da 
política,  refletindo  posição  ideológica  do  constituinte  e  não  apresentando,  portanto,  força 
normativa, nem criando direitos ou obrigações.  
9.! (FCC / TCE‐PI – 2014) O ADCT, ou Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, não tem 
natureza  de  norma  constitucional,  tratando‐se  de  mera  regra  de  transição,  interpretativa  e 
paradigmática. 

A PIRÂMIDE DE KELSEN – HIERARQUIA DAS NORMAS 

10.! (CESPE/ ANVISA – 2016) À luz do princípio da dignidade humana, a CF estabelece que, após 
a aprovação por qualquer quórum durante o processo legislativo, todos os tratados e convenções 
sobre direitos humanos subscritos pelo Brasil passem a ter o status de norma constitucional. 
11.!  (CESPE / Instituto Rio Branco – 2016) Sendo as leis estaduais inferiores às leis federais e, 
portanto, a elas subordinadas, os conflitos entre ambos os tipos de lei são resolvidos pelo critério 
hierárquico. 
12.!  (CESPE/ DPU – 2016) Para que direitos e garantias expressos em tratados internacionais 
ratificados pelo Brasil sejam formalmente reconhecidos no sistema jurídico brasileiro, é necessária 
a aprovação de cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos 
respectivos membros. 
13.!  (FCC  /  PGE‐MT  –  2016)  No  que  concerne  aos  Tratados  Internacionais  de  proteção  dos 
direitos humanos e sua evolução constitucional no direito brasileiro à luz da Constituição Federal, 
eles são caracterizados como sendo de hierarquia  

a) supraconstitucional, independentemente de aprovação pelo Congresso Nacional.  
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b) constitucional, dependendo de aprovação pelas duas casas do Congresso Nacional, pelo quorum 
mínimo de 3/5, em dois turnos, em cada casa.  

c) infraconstitucional legal, dependendo de aprovação pelas duas casas do Congresso Nacional pelo 
quórum mínimo de 3/5 de cada casa.  

d) infraconstitucional legal, independentemente de aprovação pelo Congresso Nacional, bastando a 
assinatura do Presidente da República.  

e)  constitucional,  independentemente  de  aprovação  pelas  duas  casas  do  Congresso  Nacional, 
bastando a assinatura do Presidente da República. 

14.! (FGV / TCE-RJ – 2015) Considerando a sistemática de incorporação, na 
ordem jurídica interna, dos tratados internacionais de proteção dos direitos 
humanos, bem como a posição que podem ocupar no escalonamento das 
normas, é correto afirmar, de acordo com o entendimento prevalecente no 
âmbito do Supremo Tribunal Federal, que:  

a) sempre terão natureza supralegal, mas infraconstitucional;  

b) podem ter natureza infralegal ou constitucional; 

c) sempre terão natureza legal e infraconstitucional;  

d) podem ter natureza supralegal ou constitucional; 

e) sempre terão natureza constitucional. 

15.! (FCC/ TRE‐SP ‐ 2012) Em reconhecimento à internacionalização da matéria relativa a direitos 
e garantias fundamentais, a Constituição da República estabelece que tratados internacionais, em 
matéria de direitos humanos, serão equivalentes a emendas constitucionais se forem aprovados, 
em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 
membros. 

CLASSIFICAÇÃO DAS CONSTITUIÇÕES 

16.! (CESPE  /  PC‐MA  –  2018)  De  acordo  com  a  doutrina  majoritária,  quanto  à  origem,  as 
Constituições podem ser classificadas como 

a) promulgadas, que são ditas democráticas por se originarem da participação popular por meio do 
voto e da elaboração de normas constitucionais. 

b) outorgadas, que surgem da tradição, dos usos e costumes, da religião ou das relações políticas e 
econômicas.  
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c) cesaristas, que são as derivadas de uma concessão do governante, ou seja, daquele que tem a 
titularidade do poder constituinte originário. 

d) pactuadas, que são formadas por dois mecanismos distintos de participação popular, o plebiscito 
e o referendo, ambos com o objetivo de legitimar a presença do detentor do poder. 

e) históricas, que surgem do pacto entre o soberano e a organização nacional e englobam muitas 
das Constituições monárquicas. 

17.!  (CESPE / STM – 2018) A rigidez constitucional é marca de todas as Constituições brasileiras 
desde, e inclusive, a de 1824. 
18.!  (CESPE/ TRT 7a Região – 2017) Classifica‐se a Constituição Federal de 1988 (CF) como 

a) histórica, pelo critério do modo de elaboração. 

b) cesarista e outorgada, pelo critério de origem. 

c) eclética e ortodoxa, pelo critério da dogmática. 

d) prolixa, pelo critério da extensão das matérias contempladas no texto constitucional. 

19.!  (CESPE/ Instituto Rio Branco – 2017) A Constituição Federal de 1988 é classificada, quanto 
à  extensão,  como  sintética,  pois  suas  matérias  foram  dispostas  em  um  instrumento  único  e 
exaustivo de seu conteúdo. 
20.!  (CESPE / TRE‐PE ‐ 2017) Além de ser uma constituição escrita, a CF é classificada como 

a) promulgada, rígida, dirigente e dogmática. 

b) outorgada, rígida, dirigente e histórica. 

c) promulgada, flexível, dirigente e histórica. 

d) outorgada, rígida, garantia e dogmática. 

e) promulgada, flexível, dirigente e histórica. 

Comentários: 

A CF/88 é promulgada, rígida, dirigente e dogmática. O gabarito é a letra A. 
21.! (FCC/ DPE‐PR – 2017) Quanto às classificações das constituições, é correto afirmar que 

a) as constituições‐garantia se caracterizam por conterem em seu corpo um conjunto de normas 
que visam garantir aos cidadãos direitos econômicos, sociais e culturais, estabelecendo metas de 
ações para o Estado. 

b) a Constituição Brasileira de 1988 é democrática, rígida (ou super rígida), prolixa e ortodoxa. 
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c) as constituições cesaristas, normalmente autoritárias, partem de teorias preconcebidas, de planos 
e sistemas prévios e de ideologias bem declaradas. 

d) as constituições escritas são caracterizadas por um conjunto de normas de direito positivo. 

e) as constituições históricas são concebidas a partir de evento determinado no tempo, esvaziando 
a influência dos demais períodos e costumes de determinado povo. 

22.! (FCC / SEFAZ‐MA – 2016) Constituição flexível 

a) exclui a forma escrita. 

b) prescinde de alguma forma de controle de constitucionalidade. 

c) não se sujeita a usos e costumes institucionais. 

d) requer elaboração e modificação por uma Assembleia Nacional Constituinte. 

e)  exclui  a  possibilidade  de  exibir  estabilidade  no  tempo  assemelhada  a  de  uma  constituição 
tecnicamente rígida. 

23.! (FGV / MPE‐RJ – 2016) Pedro, estudante de direito, disse ao seu professor que lera, em um 
livro, que a Constituição brasileira era classificada como rígida. O professor explicou‐lhe que deve 
ser classificada como rígida a Constituição que:  

a) precise ser observada por todos os que vivam no território do respectivo País; 

b) seja escrita, distinguindo-se, portanto, das Constituições que se formam a partir do 
costume. 

c) vincule todas as estruturas estatais de poder aos seus comandos. 

d) só possa ser reformada mediante um processo legislativo qualificado, mais complexo 
que o comum. 

e) não possa ser revogada por outra Constituição, ainda que haja uma revolução.  

24.! (FCC  /  TRT  4a  Região  –  2015)  Em  relação  à  sua  mutabilidade  ou  alterabilidade,  as 
Constituições podem ser classificadas em:  

a) flexíveis, rígidas, semirrígidas ou semiflexíveis, e superrígidas.  

b) delegadas, outorgadas ou consensuais. 

c) analíticas ou sintéticas.  

d) escritas, costumeiras ou mistas.  
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e) originárias ou derivadas.  

25.! (FCC  /  DPE‐MA  –  2015)  As  Constituições  que  se  apresentam  em  textos  esparsos, 
fragmentadas em vários instrumentos normativos, são: 

a) as Constituições balanço. 

b) incompatíveis com o modelo de bloco de constitucionalidade. 

c) as Constituições heterônomas. 

d) as Constituições semirrígidas. 

e) as Constituições legais ou inorgânicas. 

26.! (FCC / TRT 9a Região – 2015) O Texto Constitucional decorrente dos trabalhos realizados 
por  órgão  constituinte  democraticamente  eleito,  que  sistematiza  as  ideias  e  os  princípios 
fundamentais  da  teoria  política  e  do  direito  prevalente  em  determinado  momento  histórico  é 
denominado, quanto ao modo de sua elaboração, de:  

a) flexível. 

b) rígido. 

c) semirrígido. 

d) dogmático. 

e) outorgado. 

27.! (FCC / TRE‐SE – 2015) Provavelmente, a decisão política que conduziu à promulgação da 
constituição, ou desse tipo de constituição, foi prematura. A esperança, contudo, persiste, dada a 
boa  vontade  dos  detentores  e  destinatários  do  poder,  de  que  tarde  ou  cedo  a  realidade  do 
processo do poder corresponderá ao modelo estabelecido na constituição. 

O trecho acima, retirado da obra de um importante constitucionalista do século XX, corresponde 
à descrição de uma constituição: 

a) normativa.  

b) balanço.  

c) semântica.  

d) nominal.  
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e) analítica.  

28.! (FCC / TCE‐CE – 2015) As constituições dirigentes 

a) têm, entre seus objetivos, a transformação social a partir do direito, tendo em vista que vinculam 
o estado com programas que devem ser seguidos e objetivos que devem ser alcançados. 

b) são espécies criadas a partir do constitucionalismo liberal, típico do século XIX, com o objetivo de 
reduzir o estado a um ente restrito e controlado pelo direito. 

c)  apresentam,  entre  as  suas  características,  a  necessidade  de  que  os  estados  que  as  adotam 
procedam a uma estatização dos meios de produção e da propriedade privada por consequência. 

d) são resultado dos pactos neoliberais da década de 1990, quando estados centrais adotaram novas 
vias para reduzir o impacto da intervenção estatal em algumas áreas da economia. 

e)  adotam,  como  pressuposto,  textos  constitucionais  enxutos,  que  se  limitam  a  fixar  princípios, 
deixando  o  restante  da  sua  regulamentação  ao  legislador  ordinário,  de  modo  a  não  vincular 
exageradamente futuras gerações. 

29.! (FCC  /  TCE‐CE  –  2015)  A  Constituição  do  Império  do  Brasil,  de  1824,  é  considerada 
semirrígida porque: 

a) apenas as matérias propriamente constitucionais − e assim apontadas pelo texto constitucional − 
exigiam  modificação  com  as  formalidades  inerentes  à  rigidez  constitucional,  ficando  as  demais 
matérias ao alcance da lei comum.  

b) podia ser modificada por lei complementar.  

c) previa um especial mecanismo de modificação a meio caminho − em termos de complexidade e 
dificuldade − entre a lei ordinária e a emenda constitucional.  

d) permitia ao Poder Moderador a promulgação de emendas constitucionais sem o consentimento 
parlamentar.  

e) exigia referendo popular para cada emenda constitucional promulgada. 

30.! (FCC / TRT 6a Região – 2015) Ao tratar sobre a teoria do poder constituinte, leciona José 
Afonso da Silva que poder constituinte é o poder que cabe ao povo de dar‐se uma constituição. 
Ainda sobre o assunto, afirma que se trata da vontade política do povo capaz de constituir o Estado 
por  meio  de  uma  constituição  (cf.  Poder  constituinte  e  poder  popular:  estudos  sobre  a 
Constituição. São Paulo: Malheiros, 2000, pp. 67‐68).  

Tal perspectiva teórica sobre o poder constituinte encontra resistência ou limitação na figura 

a) das constituições codificadas. 
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b) das heteroconstituições. 

c) do bloco de constitucionalidade. 

d) das constituições dirigentes. 

e) do método bonapartista de imposição da Constituição. 

APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS 

31.! (FCC  /  TRT  2ª  Região  –  2018)  Considerando  a  classificação  das  normas  constitucionais 
quanto à sua aplicabilidade e eficácia, 

a)  todas  as  normas  de  direitos  e  garantias  fundamentais  previstas  na  Constituição  Federal  têm 
eficácia plena, já que são normas de aplicação imediata segundo o texto constitucional. 

b) na ausência de norma regulamentadora de norma constitucional de eficácia contida poderá ser 
impetrado  habeas  data,  desde  que  para  assegurar  a  aplicação  de  direitos  e  liberdades 
constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania. 

c) caracteriza norma de eficácia limitada aquela segundo a qual o direito de greve será exercido pelos 
servidores públicos nos termos e nos limites definidos em lei específica. 

d) caracteriza norma programática aquela segundo a qual é livre o exercício de qualquer trabalho, 
ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer. 

e) na ausência de norma regulamentadora que torne inviável o exercício dos direitos previstos em 
normas constitucionais de eficácia limitada, poderá ser impetrado mandado de segurança. 

32.! (CESPE  /  Escrivão  PC‐PE  –  2016)  Quanto  ao  grau  de  aplicabilidade  das  normas 
constitucionais, as normas no texto constitucional classificam‐se conforme seu grau de eficácia. 
Segundo a classificação doutrinária, a norma constitucional segundo a qual é livre o exercício de 
qualquer  trabalho,  ofício  ou  profissão,  atendidas  as  qualificações  profissionais  que  a  lei 
estabelecer é classificada como norma constitucional 

a) de eficácia limitada. 

b) diferida ou programática. 

c) de eficácia exaurida. 

d) de eficácia plena. 

e) de eficácia contida. 
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33.! (FCC/ TRF 3a Região – 2016) Uma das classificações das normas constitucionais quanto a 
sua  aplicabilidade  foi  proposta  por  José  Afonso  da  Silva.  Segundo  a  classificação  desse  autor, 
entende‐se por norma constitucional de eficácia contida aquela que possui aplicabilidade  

a) direta e  imediata, produzindo  de  logo  todos os  seus efeitos, os quais, no entanto, podem ser 
limitados por outras normas jurídicas, constitucionais ou infraconstitucionais. 

b) direta, imediata e integral, não estando sujeita a qualquer tipo de limitação infraconstitucional.  

c) indireta e mediata, vez depender a sua plena efetividade de regulamentação infraconstitucional. 

d) direta, imediata e integral, competindo ao Poder Público apenas regrar a forma de seu exercício 
por meio de normas administrativas infralegais, vedada qualquer limitação. 

e)  indireta  e  mediata,  vez  depender  a  sua  plena  efetividade  da  aplicação  de  outras  normas 
constitucionais. 

34.! (FCC  /  TRT  23a  Região  –  2016)  Dispõe  o  artigo  18,  §  2°  ,  da  Constituição  Federal:  “Os 
Territórios Federais integram a União, e sua criação, transformação em Estado ou reintegração ao 
Estado  de  origem  serão  reguladas  em  lei  complementar".  De  acordo  com  a  classificação  de 
aplicabilidade das normas constitucionais, o art. 18, § 2° da Constituição Federal de 1988 é uma 
norma de 

a) eficácia contida. 

b) eficácia plena. 

c) princípio programático. 

d) princípio institutivo ou organizativo. 

e) eficácia controlada. 

35.! (FCC / TRT 4a Região – 2015) O direito de greve no serviço público, a inadmissibilidade de 
provas obtidas por meios  ilícitos no  processo e a  liberdade  de  exercício de qualquer profissão 
constituem, respectivamente, normas constitucionais de eficácia  

a) limitada, contida e plena.   

b) contida, plena e limitada. 

c) contida, limitada e plena.  

d) limitada, plena e contida.  

e) plena, limitada e contida.  
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36.! (FCC  /  TRT  3a  Região  –  2015)  O  dispositivo  da  chamada  “PEC  da  Bengala”  (Emenda 
Constitucional  n°  88/2015),  que  prevê  que  os  servidores  públicos  em  geral,  com  exceção  dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, dos Tribunais Superiores e Tribunal de Contas da União, 
serão aposentados “compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, 
aos  70  (setenta)  anos  de  idade,  ou  aos  75  (setenta  e  cinco)  anos  de  idade,  na  forma  de  lei 
complementar”, é classificado pela doutrina como norma constitucional de  

a) eficácia contida.  

b) eficácia plena.  

c) eficácia limitada.  

d) conteúdo programático.  

e) integração restringível.  

37.! (FCC / TCE‐CE – 2015) Consideram‐se normas constitucionais de eficácia contida aquelas em 
que o legislador constituinte:  

a) regulou suficientemente os interesses relativos a determinada matéria produzindo a norma desde 
logo seus efeitos, mas deixou margem à atuação restritiva por parte do Poder Público, nos termos 
que vierem a ser previstos em lei.  

b) deixou ao legislador ordinário o poder pleno de disciplinar a matéria, sem delinear os limites de 
tal atuação.  

c) regulamentou inteiramente a matéria, a qual não pode ser objeto de nenhum juízo restritivo por 
parte do Poder Público.  

d)  deixou  ao  legislador  ordinário  o  poder  de  disciplinar  a  matéria,  dependendo  a  norma 
constitucional, para gerar efeitos, da existência de regras restritivas por este traçadas.  

e) previu os princípios que devem ser observados pelo Poder Público, sem fixar diretriz a ser seguida 
na elaboração das leis ordinárias posteriores.  

38.! (FCC / CNMP – 2015) Em relação à eficácia e aplicabilidade das normas constitucionais, é 
correto afirmar: 

a)  As  normas  constitucionais  de  aplicabilidade  direta,  imediata  e  integral,  que  admitem  norma 
infraconstitucional posterior restringindo seu âmbito de atuação, são de eficácia plena. 

b) As normas constitucionais de aplicabilidade diferida e mediata, que não são dotadas de eficácia 
jurídica e não vinculam o legislador infraconstitucional aos seus vetores, são de eficácia contida. 
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c) As normas constitucionais de aplicabilidade direta,  imediata e  integral, por não admitirem que 
norma infraconstitucional posterior restrinja seu âmbito de atuação, são de eficácia contida. 

d) As normas constitucionais que traçam esquemas gerais de estruturação de órgãos, entidades ou 
institutos, são de eficácia plena. 

e) As normas constitucionais declaratórias de princípios programáticos, que veiculam programas a 
serem  implementados  pelo  Poder  Público  para  concretização  dos  fins  sociais,  são  de  eficácia 
limitada. 

39.! (FCC / TCM‐GO – 2015) Considerando a classificação que divide as normas constitucionais 
quanto à sua eficácia em normas de eficácia plena, de eficácia contida e de eficácia limitada, é 
exemplo de norma de eficácia contida: 

a) o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica (art. 37, VII) 

b) Cada Assembleia Legislativa, com poderes constituintes, elaborará a Constituição do Estado, no 
prazo de um ano, contado da promulgação da Constituição Federal, obedecidos os princípios desta 
(art. 11 ‐ADCT). 

c) A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e cultural dos 
povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade latino‐americana de nações (art. 
4º, parágrafo único). 

d)  é  livre  o  exercício  de  qualquer  trabalho,  ofício  ou  profissão,  atendidas  as  qualificações 
profissionais que a lei estabelecer (art. 5º, XIII) 

e) Os Deputados e Senadores são  invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de suas opiniões, 
palavras e votos (art. 53, caput) 

40.! (FGV / DPE‐MT –2015) Considerando a classificação das normas constitucionais, assinale a 
opção que indica a norma de eficácia contida. 

a) É livre o exercício de qualquer profissão, atendidas as qualificações que a lei venha 
a estabelecer. 

b) O Estado deve garantir o desenvolvimento nacional. 

c) O Presidente da República não está sujeito à prisão antes da sentença penal 
condenatória. 

d) As atribuições do Conselho de Defesa das Minorias serão definidas em lei. 

e) É dever da sociedade proteger os idosos, na forma definida em lei. 
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PODER CONSTITUINTE 

41.! (CESPE / PC‐MA – 2018) O poder constituinte originário 

a) é fático e soberano, incondicional e preexistente à ordem jurídica. 

b) é reformador, podendo emendar e reformular. 

c) é decorrente e normativo, subordinado e condicionado aos limites da própria Constituição. 

d) é atuante junto ao Poder Legislativo comum, com critérios específicos e de forma contínua. 

e) é derivado e de segundo grau, culminando em atividade diferida. 

42.!  (FCC/  TRE‐PR  –  2017)  À  luz  do  direito  vigente,  as  emendas  à  Constituição  Federal, 
aprovadas pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, são atos normativos que decorrem 
do poder  

a) constituinte originário, podendo alterar a Constituição sem encontrar limites jurídicos para tanto, 
uma vez que o poder constituinte, cujo titular é o povo, é soberano e ilimitado.  

b)  constituinte  derivado, podendo alterar a  Constituição desde  que sejam respeitados os  limites 
jurídicos nela originariamente previstos.  

c) constituinte originário, podendo alterar a constituição desde que sejam respeitados os limites nela 
previstos.  

d) legislativo, mas não do poder constituinte, uma vez que os parlamentares que as aprovam não 
são especialmente eleitos para o  fim de alterarem a Constituição, motivo pelo qual as emendas 
constitucionais são hierarquicamente inferiores às normas constitucionais originariamente editadas 
pelo poder constituinte.  

e) legislativo, estando sujeitas aos mesmos limites jurídicos que devem ser observados no processo 
de elaboração das leis complementares e ordinárias. 

43.! (CESPE / TCE‐PR – 2016) A respeito do poder constituinte, assinale a opção correta. 

a) O caráter ilimitado do poder constituinte originário não impede o controle de constitucionalidade 
sobre  norma  constitucional  originária  quando  esta  conflitar  com  outra  norma  constitucional 
igualmente originária. 

b) Se não  houver  ressalva expressa  no seu próprio  texto, a Constituição nova atingirá os  efeitos 
pendentes de situações jurídicas consolidadas sob a égide da Carta anterior. 
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c)  O  poder  constituinte  originário  não  desaparece  com  a  promulgação  da  Constituição, 
permanecendo em convívio estreito com os poderes constituídos. 

d)  As  assembleias  nacionais  constituintes  são  as  entidades  que  titularizam  o  poder  constituinte 
originário. 

e) O poder constituinte originário é  incondicionado, embora deva respeitar os direitos adquiridos 
sob a égide da Constituição anterior, ainda que esses direitos não sejam salvaguardados pela nova 
ordem jurídica instaurada. 

44.! (FCC  /  PGE‐MA  –  2016)  “...se  o  poder  constituinte  se  destina  a  criar  uma  constituição 
concebida como organização e limitação do poder, não se vê como esta ‘vontade de constituição’ 
pode  deixar  de  condicionar  a  vontade  do  criador.  Por  outro  lado,  este  criador,  este  sujeito 
constituinte,  este  povo  ou  nação,  é  estruturado  e  obedece  a  padrões  e  modelos  de  condutas 
espirituais,  culturais,  éticos  e  sociais  radicados  na  consciência  jurídica  geral  da  comunidade  e, 
nesta medida, considerados como ‘vontade do povo’. Além disto, as experiências humanas vão 
revelando  a  indispensabilidade  de  observância  de  certos  princípios  de  justiça  que, 
independentemente  da  sua  configuração  (como  princípios  suprapositivos  ou  como  princípios 
supralegais mas intra‐jurídicos) são compreendidos como limites da liberdade e omnipotência do 
poder constituinte. Acresce que um sistema jurídico interno (nacional, estadual) não pode, hoje, 
estar out da comunidade internacional. Encontra‐se vinculado a princípios de direito internacional 
(princípio da independência, princípio da autodeterminação, princípio da observância de direitos 
humanos).”  

(CANOTILHO, Joaquim José Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição) 

No excerto acima transcrito, o autor discorre sobre a 

a) existência de condicionantes materiais à atuação do poder constituinte. 

b) compreensão da doutrina clássica do poder constituinte. 

c) relação dicotômica entre poder constituinte originário e poder constituinte derivado. 

d) relação dicotômica entre poder constituinte originário e poder constituinte decorrente. 

e) relação dicotômica entre poder constituinte nacional e poder constituinte supranacional. 

45.! (FCC / TRE‐PB – 2015) O Poder Constituinte conferido pela Constituição Federal aos Estados‐
membros, para que elaborem as suas próprias Constituições, é denominado:  

a) Derivado decorrente. 

b) Originário material. 
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c) Derivado reformador. 

d) Originário formal. 

e) Originário limitado. 

46.! (FCC  /  PGE‐BA  ‐  2013)  As  características  de  ser  inicial,  autônomo  e  incondicionado  são 
próprias:   

a) da forma de Estado. 

b) da Constituição Federal.  

c) da supremacia da Constituição.  

d) dos direitos fundamentais.  

e) do poder constituinte.  

47.! (FCC / Juiz do Trabalho – TRT‐GO ‐ 2012) A doutrina do poder constituinte foi elaborada na 
obra:  

a) O Espírito das Leis, de Montesquieu. 

b) O contrato social, de Jean Jacques Rousseau. 

c) Leviatã, de Thomas Hobbes. 

d) O que é o terceiro Estado?, de Emmanuel Joseph Sieyès. 

e) Segundo Tratado sobre o Governo Civil, de John Locke. 

48.! (FCC / TRE‐PE ‐ 2011) O Poder Constituinte derivado decorrente consiste:  

a) No estabelecimento da primeira Constituição de um novo país. 

b) Na possibilidade de alterar‐se o texto constitucional do país, respeitando‐se a regulamentação 
especial prevista na própria Constituição Federal. 

c)  Na  possibilidade  dos  Estados  membros  de  se  auto  organizarem  através  de  suas  Constituições 
Estaduais próprias, respeitando as regras limitativas da Constituição Federal. 

d) No estabelecimento de uma Constituição posterior de um velho país. 

e) No fato de não estar sujeito a qualquer forma prefixada para manifestar a sua vontade. 
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49.!  (FCC / DPE‐RS ‐ 2011) O Poder Constituinte genuíno estabelece a Constituição de um novo 
Estado, organizando‐o e criando os poderes que o regerão. 

50.! (FCC / DPE‐RS ‐ 2011) Existe Poder Constituinte na elaboração de qualquer Constituição, 
seja ela a primeira Constituição de um país, seja na elaboração de qualquer Constituição posterior. 

51.! (FCC/ TRT – 16ª Região ‐ 2009) Em tema de Poder Constituinte Originário, é  INCORRETO 
afirmar que: 

a)  É  limitado  pelas  normas  expressas  e  implícitas  do  texto  constitucional  vigente,  sob  pena  de 
inconstitucionalidade.  

b)  É  incondicionado,  porque  não  tem  ele  que  seguir  qualquer  procedimento  determinado  para 
realizar sua obra de constitucionalização.  

c) É autônomo, pois não está sujeito a qualquer limitação ou forma prefixada para manifestar sua 
vontade.  

d) Caracteriza‐se por ser ilimitado, autônomo e incondicionado. 

e) Se diz inicial, pois seu objeto final ‐ a Constituição, é a base da ordem jurídica. 

52.!  (FCC / TRE‐RS ‐ 2010) Em matéria de Poder Constituinte analise: 

O poder que a Constituição da República Federativa do Brasil vigente atribui aos estados‐membros 
para se auto organizarem, por meio da elaboração de suas próprias Constituições.  

O  poder  que  tem  como  característica,  dentre  outras,  a  de  ser  ilimitado,  autônomo  e 
incondicionado.  

Esses poderes dizem respeito, respectivamente, às espécies de poder constituinte: 

a) decorrente e originário. 

b) derivado e reformador. 

c) reformador e revisor. 

d) originário e revisor. 

e) decorrente e derivado. 

53.! (FCC / Metrô ‐ 2010) O Poder Constituinte, que consiste na possibilidade que os Estados‐
membros têm, em virtude de sua autonomia político‐administrativa, de se auto‐organizarem por 
meio  de  suas  respectivas  constituições  estaduais,  sempre  respeitando  as  regras  limitativas 
estabelecidas pela Constituição Federal, é classificado por: 
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a) ilimitado. 

b) derivado reformador. 

c) originário. 

d) derivado decorrente. 

e) Inicial. 

54.! (FCC / TCM – PA ‐ 2010) É certo que o poder constituinte derivado é essencialmente político, 
enquanto o poder constituinte originário é especialmente jurídico. 

APLICAÇÃO DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS NO TEMPO 

55.! (CESPE / PGE‐PE – 2018) Acerca da teoria do poder constituinte, julgue os seguintes itens. 

I Lei anterior não pode ser inconstitucional em relação à Constituição superveniente. 

II O poder constituinte derivado reformador, também chamado de poder constituinte difuso, refere‐
se às mutações constitucionais. 

III Se o conteúdo for compatível, a norma anterior será recepcionada, mesmo que sua forma não 
seja mais admitida pela Constituição superveniente. 

Assinale a opção correta. 

a) Apenas o item I está certo.  

b) Apenas o item II está certo. 

c) Apenas os itens I e III estão certos. 

d) Apenas os itens II e III estão certos.  

e) Todos os itens estão certos.   

56.! (FCC  /  TRT  2ª  Região  –  2018)  Considerando  a  classificação  das  normas  constitucionais 
quanto à sua aplicabilidade e eficácia, 

a)  todas  as  normas  de  direitos  e  garantias  fundamentais  previstas  na  Constituição  Federal  têm 
eficácia plena, já que são normas de aplicação imediata segundo o texto constitucional. 
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b) na ausência de norma regulamentadora de norma constitucional de eficácia contida poderá ser 
impetrado  habeas  data,  desde  que  para  assegurar  a  aplicação  de  direitos  e  liberdades 
constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania. 

c) caracteriza norma de eficácia limitada aquela segundo a qual o direito de greve será exercido pelos 
servidores públicos nos termos e nos limites definidos em lei específica. 

d) caracteriza norma programática aquela segundo a qual é livre o exercício de qualquer trabalho, 
ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer. 

e) na ausência de norma regulamentadora que torne inviável o exercício dos direitos previstos em 
normas constitucionais de eficácia limitada, poderá ser impetrado mandado de segurança. 

57.! (FCC / TCE‐CE – 2015) Sobre o poder constituinte, é correto afirmar: 

a) Sua titularidade se deposita sobre a nação de um Estado. 

b) Pode ser caracterizado como uma energia ou força social com natureza pré‐jurídica que, a partir 
da sua manifestação, inaugura uma ordem jurídica, não admitindo que qualquer lei ou constituição 
que lhe preceda continue a produzir efeitos. 

c)  Admite‐se  que  a  Constituição  originária,  que  decorre  dos  trabalhos  do  poder  constituinte 
originário, tenha suas normas declaradas inconstitucionais em função de violação da Constituição 
anterior. 

d) No caso brasileiro, a partir da sua manifestação na modalidade originária, que não encontra na 
ordem  jurídica  anterior  qualquer  controle,  inaugura‐se  uma  nova  ordem  jurídica,  para  a  qual  o 
relacionamento com a ordem anterior pode ser regulado mediante o conceito de recepção. 

e) O poder constituinte derivado reformador, que elabora as constituições estaduais nos estados 
federais,  tem as  mesmas características do poder constituinte originário, exceto a  desvinculação 
constitucional da ordem jurídica anterior. 

58.! (FCC / PGE‐SP ‐ 2009) A nova Constituição revoga as normas da Constituição anterior com 
ela  incompatíveis  e  as  que  digam  respeito  a  matéria  por  ela  inteiramente  regulada  (normas 
materialmente  constitucionais).  Quanto  às  demais  normas  inseridas  na  Constituição  pretérita 
(normas apenas formalmente constitucionais, compatíveis com a nova Constituição), entende‐se 
que continuam a vigorar, porém em nível ordinário, dando ensejo ao fenômeno:  

a) da recepção.  

b) da desconstitucionalização. 

c) da supremacia da Constituição. 
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d) da mutação constitucional. 

e) das normas apenas materialmente constitucionais.   

INTERPRETAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO 

59.! (CESPE / DPE‐PE – 2018) A colisão entre dois ou mais direitos fundamentais resolve‐se 
com a aplicação preponderante do princípio  

a) da força normativa. 

b) da dignidade da pessoa humana. 

c) da concordância prática. 

d) da eficiência. 

e) do efeito integrador 

60.! (FCC  /  DPE‐ES  –  2016)  Em  que  pese  parte  da  doutrina  atribuir  força  normativa  à 
Constituição,  ainda  predomina,  sobretudo  na  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal,  o 
entendimento de que a norma constitucional possui natureza apenas programática. 
61.! (FCC / TCE‐PI – 2014) Pelo princípio da justeza ou da conformidade funcional da Constituição 
Federal:  

a) as normas constitucionais devem ser interpretadas no sentido de terem a mais ampla efetividade 
social, reconhecendo a maior eficácia possível aos direitos fundamentais. 

b)  partindo  da  ideia  de  unidade  da  Constituição,  os  bens  jurídicos  constitucionalizados  deverão 
coexistir de forma harmônica na hipótese de eventual conflito ou concorrência entre esses bens e 
princípios, por inexistir hierarquia entre eles. 

c) o intérprete máximo da Constituição, ao concretizar a norma constitucional, será responsável por 
estabelecer sua força normativa, não podendo alterar a repartição de funções constitucionalmente 
estabelecidas pelo constituinte originário. 

d) as normas constitucionais devem ser interpretadas em sua globalidade, afastando‐se as aparentes 
antinomias legais. 

e)  na  resolução  dos  problemas  jurídico‐constitucionais  deve‐se  dar  primazia  aos  critérios  que 
favoreçam a integração política e social, e o reforço da unidade política do Estado. 

62.! (FCC / TCE‐PI – 2014) Em relação à natureza e classificação das normas constitucionais, é 
correto afirmar:  

Nádia Carolina, Ricardo Vale

Aula 00

Questões Comentadas de Direito Constitucional p/ Receita Federal (Auditor Fiscal) - 2019

www.estrategiaconcursos.com.br



 
 
 

 

 

   
 

  73 

I. O preâmbulo não se situa no âmbito do Direito, mas no domínio da política, refletindo posição 
ideológica do constituinte e não apresentando, portanto, força normativa, nem criando direitos 
ou obrigações.  

II.  O  ADCT,  ou  Ato  das  Disposições  Constitucionais  Transitórias,  não  tem  natureza  de  norma 
constitucional, tratando‐se de mera regra de transição, interpretativa e paradigmática.  

III. A interpretação conforme a Constituição pressupõe uma Constituição rígida e, em decorrência, 
a  supremacia  hierárquica  das  normas constitucionais  perante  o  ordenamento  jurídico,  normas 
essas que obedecem ao princípio da presunção de constitucionalidade.  

Está correto o que se afirma em: 

a) III, apenas. 

b) I e II, apenas. 

c) II e III, apenas. 

d) I, II e III. 

e) I e III, apenas. 

63.! (FCC / DPE‐SP – 2013) A doutrina elenca alguns princípios de interpretação especificamente 
constitucionais, nos quais se encarta o princípio da concordância prática, que consiste na busca do 
intérprete e aplicador das normas constitucionais.  

a) pela primazia de pontos de vista que favoreçam a integração política e social, de modo a alcançar 
soluções pluralisticamente integradoras.  

b) pela coexistência  harmônica entre bens constitucionalmente protegidos  que estejam  em uma 
aparente situação de conflito entre eles, evitando‐se o sacrifício total de um deles em detrimento 
do outro.  

c) por uma interpretação que atenda a harmonia entre os três Poderes do Estado, evitando a ofensa 
ao princípio da tripartição dos poderes.  

d) pela garantia de manutenção do esquema organizatório‐funcional estabelecido pela Constituição 
ao prever um sistema harmônico de repartição de competências entre os entes federativos.  

e) por uma solução que atenda aos anseios dos diferentes setores da sociedade. 

64.!  (FCC/TRF 3ª Região – 2014) À atividade judicial de evitar a anulação da lei em razão de 
normas dúbias nela contidas, desde que, naturalmente, haja a possibilidade de compatibilizá‐las 
com a Constituição Federal, dá‐se o nome de: 
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a) interpretação autêntica da Constituição.  

b) controle concentrado de constitucionalidade. 

c) interpretação conforme a Constituição. 

d) interpretação analógica da Constituição. 

e) integração constitucional por via de controle difuso e interpretação literal. 

65.! (FCC / TRE‐PE – 2011) No tocante à interpretação das normas constitucionais, o Princípio da 
Força Normativa da Constituição determina que:  

a)  a  interpretação  constitucional  deve  ser  realizada  de  maneira  a  evitar  contradições  entre  suas 
normas. 

b)  entre  as  interpretações  possíveis,  deve  ser  adotada  aquela  que  garanta  maior  eficácia, 
aplicabilidade e permanência das normas constitucionais. 

c)  os  órgãos  encarregados  da  interpretação  da  norma  constitucional  não  poderão  chegar  a  uma 
posição que subverta o esquema organizatório funcional constitucionalmente já estabelecido. 

d) na solução dos problemas jurídicos constitucionais, deverá ser dada maior primazia aos critérios 
favorecedores da integração política e social. 

e) a coordenação e combinação dos bens jurídicos em conflito seja destinada a evitar o sacrifício 
total de uns em relação aos outros.  

66.! (FCC / Pref. Teresina ‐ 2010) O "Princípio da Unidade da Constituição" permite ao intérprete 
dar coesão ao texto constitucional ao definir princípios como standards juridicamente relevantes, 
abertos, apartado das regras. 
67.!  (FCC  /  TRE‐AM  ‐  2010)  Com  relação  aos  princípios  interpretativos  das  normas 
constitucionais,  aquele  segundo  o  qual  a  interpretação  deve  ser  realizada  de  maneira  a  evitar 
contradições entre suas normas é denominado de:  

a) Conformidade funcional. 

b) Máxima efetividade. 

c) Unidade da constituição. 

d) Harmonização. 

e) Força normativa da constituição.   
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68.! (FCC / Pref. Teresina ‐ 2010) O "Princípio da Máxima Efetividade" autoriza a alteração do 
conteúdo dos direitos fundamentais da norma com o fim de garantir o sentido que lhe dê a maior 
eficácia possível. 
69.! (FCC / TRE‐AC ‐ 2010) Sobre a interpretação das normas constitucionais, analise:  

O órgão encarregado de interpretar a Constituição não pode chegar a um resultado que subverta 
ou perturbe o esquema organizatório‐funcional estabelecido pelo legislador constituinte.  

O texto de uma Constituição deve ser interpretado de forma a evitar contradições (antinomias) 
entre suas normas, e sobretudo, entre os princípios constitucionais estabelecidos. 

Os referidos princípios, conforme doutrina dominante, são denominados, respectivamente, como:  

a) Da força normativa e da justeza.  

b) Do efeito integrador e da harmonização.  

c) Da justeza e da unidade.  

d) Da máxima efetividade e da unidade.  

e) Do efeito integrador e da forma normativa. 

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

70.! (FCC / TRT 6ª Região – 2018) À luz do que dispõe a Constituição Federal quanto aos seus 
princípios fundamentais, 

a) todo o poder emana de Deus, que o exerce por meio de representantes eleitos pelo povo, nos 
termos da Constituição. 

b) são Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo, o Judiciário 
e o Moderador. 

c) constituem, dentre outros, objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil os valores 
sociais do trabalho e da livre iniciativa. 

d) a República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e cultural dos 
povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade latino‐americana de nações. 

e) a República Federativa do Brasil tem como um de seus fundamentos a cooperação entre os povos 
para o progresso da humanidade. 
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71.! (CESPE  /  TCM‐BA  –  2018)  O  princípio  fundamental  da  Constituição  que  consiste  em 
fundamento da República Federativa do Brasil, de eficácia plena, e que não alcança seus entes 
internos é  

a) o pluralismo político.  

b) a soberania.  

c) o conjunto dos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.  

d) a prevalência dos direitos humanos.  

e) a dignidade da pessoa humana. 

72.!  (CESPE/ PGE‐SE – 2017) Quanto à forma, o Estado brasileiro é classificado como 

a) democrático, embasado no princípio da igualdade. 

b) republicano, fundamentado na alternância do poder. 

c) republicano, sendo essa forma protegida como cláusula pétrea. 

d) Estado democrático de direito. 

e) federativo, sujeito ao princípio da indissolubilidade. 

73.!  (FCC/ PM‐AP – 2017) Dentre os fundamentos e características da República Brasileira, está 
a 

a)  separação  de  poderes  entre  Legislativo,  Executivo  e  Judiciário,  sendo  este  hierarquicamente 
superior aos demais. 

b) forma federativa, organizada em entes federados  independentes e autônomos, entre os quais 
inexiste hierarquia, mas sim repartição de competências. 

c) separação de poderes, como diretriz para o Legislativo, Executivo e Judiciário, embora este tenha 
poderes para legislar sempre que houver lacunas na legislação. 

d)  forma  democrática,  o  que  dispensa  a  garantia  às  liberdades  individuais  e  de  expressão  de 
pensamento, tampouco para organização político‐administrativa. 

e) forma parlamentarista democrática, em que o Legislativo interfere diretamente na condução da 
administração da República. 

74.! (FCC/ ARTESP – 2017) A chefia de Estado é atribuída ao Presidente da República e a chefia 
de governo é atribuída ao Primeiro‐Ministro no sistema de Governo denominado 
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a) Democrático consolidado. 

b) Monocrático. 

c) Presidencialismo. 

d) Parlamentarismo. 

e) Duocrático. 

75.! (FCC/ ARTESP – 2017) A forma de Estado adotada pelo Brasil é a 

a)  Federação,  na  qual  há  uma  união  entre  Estados  que  conservam  a  autonomia  política  e 
administrativa. 

b) Confederação, em razão da sua criação ser originária de tratados internacionais. 

c) Federação, na qual há uma união entre Estados que conservam somente a autonomia política. 

d)  Unitária,  na  qual  a  União  é  o  único  centro  dotado  de  capacidade  legislativa,  administrativa  e 
política. 

e) Confederação, em razão da existência do direito de secessão. 

76.! (FGV / COMPESA – 2016) Roberval, estudante de direito, leu uma alentada obra a respeito 
dos direitos e garantias individuais e coletivos contemplados no texto constitucional. Após amplas 
reflexões, percebeu que muitos direitos eram potencialmente colidentes com outros, a exemplo 
do  que  se  verifica  com  o  direito  à  honra  e  o  direito  à  liberdade  de  expressão.  A  partir  dessa 
constatação,  procurou  o  seu  professor  de  Direito  Constitucional  e  o  questionou  sobre  essa 
aparente “falha” do sistema constitucional, que protege bens e valores incompatíveis entre si. 

Após ouvir atentamente a dúvida de Roberval, o professor explicou que direitos e garantias 
aparentemente  incompatíveis  entre  si  podem  ser  compatibilizados  conforme  a  natureza 
jurídica das normas constitucionais que os contemplam. 

Com os olhos voltados a essa afirmação, assinale a afirmativa correta. 

a)  Os  direitos  fundamentais  possuem  a  natureza  jurídica  de  regras,  o  que  contribui  para  a  sua 
máxima efetividade na realidade. 

b) Ao ser identificado um conflito entre direitos fundamentais, deve ser atribuída primazia àquele 
de hierarquia superior, o que é sempre definido no plano abstrato. 

c) A concordância prática dos direitos fundamentais é viabilizada ao ser‐lhes atribuída a natureza 
jurídica de princípios, o que permite a identificação daquele que deve ter primazia no caso concreto; 
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d) A concordância prática dos direitos fundamentais não é influenciada pela natureza jurídica das 
normas constitucionais que os abrigam. 

e) O conflito entre as normas constitucionais que abrigam os direitos e garantias fundamentais é 
sempre resolvido no plano da validade. 

77.!  (FGV / Procurador de Paulínia – 2016) Determinado Prefeito Municipal tinha a intenção de 
encaminhar projeto de lei à Câmara dos Vereadores disciplinando a concessão de direitos sociais 
a  certa  camada  da  população.  No  entanto,  tinha  dúvidas  a  respeito  da  compatibilidade  dessa 
iniciativa  com  a  ordem  constitucional,  mais  especificamente  com  o  princípio  da  igualdade, 
consagrado no Art. 5º, caput, da Constituição da República Federativa do Brasil. Em seu entender, 
a  igualdade  exigiria  que  os  direitos  sociais  fossem  igualitariamente  oferecidos  a  todos, 
independentemente  de  suas  características  pessoais.  Para  sanar  suas  dúvidas,  solicitou  o 
pronunciamento  da  Procuradoria  do  Município,  que  exarou  alentado  parecer  a  respeito  dessa 
temática. 

À luz da presente narrativa, assinale a opção que se harmoniza com as construções teóricas 
em torno da igualdade. 

a)  Os  conceitos  de  igualdade  formal  e  de  igualdade  material  apresentam  uma  relação  de 
sobreposição, de modo que a ideia do Prefeito não seria harmônica com a Constituição.  

b) O conceito de igualdade, tal qual consagrado na Constituição, não se projeta sobre as políticas 
públicas a cargo do Poder Executivo. 

c)  As  ações  afirmativas  excepcionam  a  igualdade  formal  em  prol  da  construção  da  igualdade 
material, sendo incorreto afirmar que sempre serão incompatíveis com a Constituição 

d) O conceito constitucionalmente adequado de igualdade é somente aquele de ordem formal, de 
modo que qualquer tratamento diferenciado entre as camadas da população é inconstitucional. 

e)  As  ações  afirmativas  jamais  acarretam  o  surgimento  da  denominada  “discriminação  reversa”, 
logo, a ideia do Prefeito não se mostra incompatível com a Constituição.  

78.!  (FCC / DPE‐ES – 2016) A respeito da distinção entre princípios e regras, é correto afirmar: 

a) Diante da colisão entre princípios, tem‐se o afastamento de um dos princípios pelo princípio da 
especialidade ou ainda pela declaração de invalidade. 

b)  As  regras  e  os  princípios  são  espécies  de  normas  jurídicas,  ressalvando‐se  a  maior  hierarquia 
normativa atribuída aos princípios. 

c) Os princípios possuem um grau de abstração maior em relação às regras, aplicando‐se pela lógica 
do “tudo ou nada”. 
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d)  Os  princípios  por  serem  vagos  e  indeterminados,  carecem  de  mediações  concretizadoras  (do 
legislador, do juiz), enquanto as regras são suscetíveis de aplicação direta. 

e) Na hipótese de conflito entre regras, tem‐se a ponderação das regras colidentes. 

79.! (FCC / SEFAZ‐MA – 2016) Erradicar a pobreza e a marginalização é 

a) um objetivo fundamental da República Federativa do Brasil. 

b) um fundamento da República Federativa do Brasil. 

c) uma norma constitucional de aplicabilidade imediata e eficácia plena. 

d) uma regra constitucional auto‐executável. 

e) uma competência privativa da União. 

80.! (FCC / TRT 23a Região – 2016) Ao dispor sobre os Princípios Fundamentais da República 
Federativa do Brasil, a Constituição prevê, expressamente, como (1) fundamento, (2) objetivo e 
(3) princípio de relações internacionais da República: 

a)  (1)  Fundamento  ‐  a  soberania;  (2)  Objetivo  ‐  a  construção  de  uma  sociedade  livre,  justa  e 
igualitária;  (3)  Princípio  de  relações  internacionais  da  República  ‐  a  solução  dos  conflitos  pela 
arbitragem. 

b) (1) Fundamento ‐ os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (2) Objetivo ‐ a garantia do 
desenvolvimento nacional; (3) Princípio de relações internacionais da República ‐ a cooperação entre 
os povos para o progresso da humanidade 

c) (1) Fundamento ‐ a cidadania; (2) Objetivo ‐ a promoção de formas alternativas de geração de 
energia; (3) Princípio de relações internacionais da República ‐ a independência nacional 

d)  (1)  Fundamento  ‐  a  dignidade  da  pessoa  humana;  (2)  Objetivo  ‐  a  proteção  da  infância  e  da 
juventude; (3) Princípio de relações internacionais da República ‐ a concessão de asilo político 

e) (1) Fundamento ‐ o parlamentarismo; (2) Objetivo ‐ a construção de uma sociedade livre, justa e 
igualitária; (3) Princípio de relações internacionais da República ‐ a defesa da paz 

81.! (FCC / TRT 23a Região – 2016) O princípio da solidariedade social 

a) não está contemplado no segmento normativo da Constituição Brasileira. 

b)  tem  previsão  restrita  ao  preâmbulo  da  Constituição  e  como  tal  não  pode  ser  invocado 
judicialmente para seu asseguramento. 
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c)  é  corolário  do  princípio  da  soberania  nacional  que,  garantindo  a  indissolubilidade  do  Estado, 
obriga a formação de laços de solidariedade na sua defesa. 

d) não é princípio constitucional, mas mero fundamento da República. 

e) é um dos três componentes estruturais do princípio democrático quando a Constituição preconiza 
o modelo de construção de uma sociedade livre, justa e solidária. 

82.! (FCC  /  SEFAZ‐MA  –  2016)  NÃO  consta  entre  os  princípios  que  regem  as  relações 
internacionais da República Federativa do Brasil: 

a) A defesa da paz. 

b) O repúdio ao terrorismo e ao racismo. 

c) A prevalência dos direitos humanos. 

d) A redução das desigualdades regionais na América Latina. 

e) A autodeterminação dos povos. 

83.! (FCC  /  DPE‐BA  –  2016)  De  acordo  com  disposição  expressa  da  Constituição  Federal,  a 
República Federativa do Brasil tem como fundamento 

a) desenvolvimento nacional. 

b) estado social de direito. 

c) defesa da paz. 

d) soberania. 

e) prevalência dos direitos humanos. 

84.! (FCC / TRT 9a Região – 2015) É fundamento da República Federativa do Brasil, disposto de 
forma expressa na Constituição Federal, 

a) o pluralismo político. 

b) a erradicação da pobreza. 

c) a construção de uma sociedade igualitária. 

d) a igualdade entre os povos. 

e) a cooperação entre governantes. 
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85.! (FCC / TRT 9a Região – 2015) Considere os itens abaixo. 

Valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.  

Pluralismo político.  

Garantir o desenvolvimento nacional.  

Prevalência dos direitos humanos.  

Em  relação  à  República  Federativa  do  Brasil,  o  que  consta  nos  itens  I  a  IV  representam, 
respectivamente, 

a) fundamento, fundamento, objetivo fundamental e princípio. 

b) fundamento, princípio, princípio e objetivo fundamental. 

c) princípio, princípio, fundamento e objetivo fundamental. 

d) objetivo fundamental, objetivo fundamental, princípio e objetivo fundamental. 

e) princípio, objetivo fundamental, fundamento e fundamento. 

86.! (FCC / TRT 9a Região – 2015) Considere: 

I. A soberania. 

II. Construir uma sociedade livre, justa e igualitária. 

III. Independência nacional. 

IV. Defesa da paz. 

As  relações  internacionais  da  República  Federativa  do  Brasil  são  regidas  pelos  princípios 
constantes em  

a) I, II, III e IV. 

b) I, III e IV, apenas. 

c) I e II, apenas. 

d) III e IV, apenas. 

e) II, III e IV, apenas. 
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87.! (FCC / TRT 9a Região – 2015) Considere os itens abaixo: 

I. Promover o bem de todos, sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

II. Fornecer saúde e educação à população. 

III. Garantir a segurança pública. 

IV. Garantir o desenvolvimento nacional. 

Nos termos da Constituição Federal, constituem objetivos fundamentais da República Federativa 
do Brasil o constante APENAS em  

a) I e IV. 

b) II e III. 

c) I, II e IV. 

d) III e IV. 

e) I, II e III. 

88.! (FCC  /  TRT  3a  Região  –  2015)  São  fundamentos  constitucionais  expressos  da  República 
Federativa do Brasil:  

a)  soberania;  cidadania;  dignidade  da  pessoa  humana;  monopólio  da  economia  estratégica; 
bicameralismo.  

b) soberania; cidadania; dignidade da pessoa humana; valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
pluralismo político.  

c) dignidade da pessoa humana; valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; centralismo político 
e democrático; defesa da família.  

d) cidadania; livre iniciativa; pluricameralismo; defesa da propriedade privada; defesa da família.  

e)  dignidade  da  pessoa  humana;  valores  sociais  do  trabalho  e  da  livre  iniciativa;  monopólio  da 
economia estratégica; defesa social; defesa do meio ambiente.  

89.! (FCC  /  Manausprev  –  2015)  Nas  suas  relações  internacionais,  conforme  dispõe  a 
Constituição Federal, a República Federativa do Brasil rege‐se, dentre outros, pelos princípios da: 

a) concessão de asilo político, não intervenção e pluralismo político. 
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b)  garantia  do  desenvolvimento  nacional,  autodeterminação  dos  povos  e  igualdade  entre  os 
gêneros. 

c) defesa da paz, prevalência dos direitos humanos e pluralismo político. 

d) solução pacífica dos conflitos, igualdade entre os gêneros e erradicação da pobreza. 

e) autodeterminação dos povos, defesa da paz e não intervenção. 
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GABARITO 

1.! ERRADA 
2.! CORRETA 
3.! LETRA B 
4.! CORRETA 
5.! ERRADA 
6.! CORRETA 
7.! LETRA D 
8.! CORRETA 
9.! ERRADA 
10.! ERRADA 
11.! ERRADA 
12.! ERRADA 
13.! LETRA B 
14.! LETRA DAO 
15.! CORRETA 
16.! LETRA A 
17.! ERRADA 
18.! LETRA D 
19.! ERRADA 
20.! LETRA A 
21.! LETRA D 
22.! LETRA B 
23.! LETRA D 
24.! LETRA A 
25.! LETRA E 
26.! LETRA D 
27.! LETRA D 
28.! LETRA A 
29.! LETRA A 
30.! LETRA B 
31.! LETRA C 
32.! LETRA E 
33.! LETRA A 
34.! LETRA D 
35.! LETRA D 
36.! LETRA C 
37.! LETRA A 
38.! LETRA E 
39.! LETRA D 
40.! LETRA A 
41.! LETRA A 

42.! LETRA B 
43.! LETRA B 
44.! LETRA A 
45.! LETRA A 
46.! LETRA E 
47.! LETRA D 
48.! LETRA C 
49.! CORRETA 
50.! CORRETA  
51.! LETRA A 
52.! LETRA A 
53.! LETRA D 
54.! ERRADA 
55.! LETRA C 
56.! LETRA C 
57.! LETRA D 
58.! LETRA B 
59.! LETRA C 
60.! ERRADA 
61.! LETRA C 
62.! LETRA E 
63.! LETRA B 
64.! LETRA C 
65.! LETRA B 
66.! ERRADA 
67.! LETRA C 
68.! ERRADA 
69.! LETRA C 
70.! LETRA D 
71.! LETRA B 
72.! LETRA E 
73.! LETRA B 
74.! LETRA D 
75.! LETRA A 
76.! LETRA C 
77.! LETRA C 
78.! LETRA D 
79.! LETRA A 
80.! LETRA B 
81.! LETRA E 
82.! LETRA D 

83.! LETRA D 
84.! LETRA A 
85.! LETRA A 
86.! LETRA D 
87.! LETRA A 
88.! LETRA B 
89.! LETRA E 
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